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PREFÁCIO 

 

 

"O correr da vida embrulha tudo. (porque) A vida é assim: esquenta e 
esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que ela quer da 

gente é coragem 
 

Guimarães Rosa 

 

 Escolhi como epígrafe o trecho de Guimarães Rosa para 

a escrita desse prefácio, pois considero a possibilidade de 

estabelecer um di§logo com a obra òEduca«o do Campo e 

agroecologia: formas e modos de educar e de sobreviver no 

Semi§rido piauienseó organizada pelas professoras Raimunda 

Alves Melo  e Keylla Rejane Almeida. Uma obra corajosa que 

registra reflexões, conquistas de sujeitos envolvidos com a 

Educação do Campo. Revela a força e a perseverança de 

pesquisadores que resistem e que buscam caminhos diferentes e 

possibilidades de que mundos diferentes coexistam.  

É um grande desafio lutar por uma Educação do Campo, 

pois, historicamente a escola localizada no meio rural brasileiro 

foi tratada de forma subalterna.  As escolas no campo no Brasil 

foram construídas tardiamente e sem o apoio necessário do 

Estado para se desenvolver. Até as primeiras décadas do século 

XX, a educação era privilégio de poucos, principalmente nas 

áreas rurais. A educação rural nem foi mencionada nos textos 

constitucionais até 1891 (Brasil, 2002). De acordo com o Grupo 

Permanente de Trabalho de Educação do Campo (GPTE), 

instituído pelo Ministério da Educação em 06/03/2003: 
 

O Estado brasileiro omitiu: (1) a formulação de 
diretrizes políticas e pedagógicas específicas que 
regulavam o funcionamento e organização da escola 
de campo; (2) na dotação financeira que permitiria a 
institucionalização e manutenção de uma escola de 



qualidade em todos os níveis de ensino; (3) na 
implementação de uma política eficaz de treinamento 
inicial e contínuo e de valorização da carreira docente 
no campo (BRASIL, 2005: 7). 

 

A educação, no campo, não constitui historicamente um 

espaço prioritário para uma ação planejada e institucionalizada do 

Estado brasileiro. Isso privou a população do campo, 

especialmente a classe trabalhadora, de ter acesso a políticas e 

serviços públicos em geral. Esse fato contribuiu para o processo 

acelerado de êxodo rural, registrado desde a década de 1950. O 

êxodo rural foi resultado de dois fenômenos: expulsão e atração. 

A expulsão, no caso brasileiro, foi resultado da modernização do 

campo, que privilegiou os grandes proprietários, sem incluir o 

agricultor familiar. Ao mesmo tempo, a atração que as cidades 

exerciam no processo de industrialização era, não incomum, uma 

visão idílica, que não correspondia à realidade dos trabalhadores 

rurais. 

Com a negligência do Estado em relação às escolas no 

campo, as próprias comunidades, corajosamente se organizaram 

para criar escolas e garantir a educação de seus filhos, contando, 

às vezes, com o apoio da Igreja, de outras organizações e 

movimentos sociais (por exemplo, partidos de esquerda, 

movimentos camponeses, sindicatos de trabalhadores rurais) 

comprometidos com a educação popular.  

Com o golpe militar no Brasil, em 1964, a política 

educacional passa por um processo de mudança. Os canais de 

participação e representação popular foram fechados, impedindo 

a manifestação dos grupos envolvidos. Houve perseguição, 

prisão e exílio de educadores comprometidos com projetos de 

educação popular, incluindo Paulo Freire. Esse período foi 

caracterizado por uma reforma educacional centralizada e 

exclusiva.  
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Na década de 1970, as reações ao autoritarismo 

estabelecidas pelo governo militar cresceram na sociedade 

brasileira. Nesse período, outras possibilidades para a escola no 

campo começaram a ser pensadas de acordo com uma 

perspectiva crítica. Diferentes iniciativas, localizadas no campo 

da educação popular, política, educação de jovens e adultos, 

passaram a exigir maior participação do Estado no cenário rural 

brasileiro. 

Tais discussões foram acentuadas com o debate e 

aprovação da Constituição Federal de 1988 e da Lei Nacional de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9394/96), que propõe, no 

artigo 28: 

 
Na oferta de educação básica para a população rural, 
os sistemas educacionais promoverão as adaptações 
necessárias à sua adaptação às peculiaridades da vida 
rural e de cada região, especialmente: I - conteúdos e 
metodologias curriculares apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos cidadãos, estudantes da 
área rural; II - organização escolar própria, incluindo 
adaptação do calendário escolar às fases do ciclo 
agrícola e às condições climáticas; III - adaptação à 
natureza do trabalho na área rural. (BRASIL / MEC, 
LDB 9.394 / 96, art. 28). 

 

As medidas de adaptação da escola à vida no campo não 

foram contempladas anteriormente em sua especificidade. A 

LDB 9394/96 possibilitou para a escola no campo um 

planejamento vinculado à vida rural, porém os problemas 

relacionados à escola no campo permaneceram.  

Foi nesse cenário, que nas últimas décadas do século XX, 

testemunhamos uma presença instigante de sujeitos de campo no 

cenário político e cultural do país, como os movimentos sociais 

do campo. Tais assuntos são diferentes e exigem respeito. Eles 

denunciam o silêncio e o esquecimento por parte dos órgãos do 

governo e lutam por uma escola do campo que não é apenas uma 



imitação da escola urbana e, sim, uma escola atenta a assuntos 

específicos. 

Lembro que a educação é um direito social.  Assim, uma 

política de educação do campo exige o reconhecimento de que a 

cidade não é superior à zona rural e, desse entendimento, impõe 

novas relações baseadas na horizontalidade e na solidariedade 

entre o campo e a cidade. O campo é, acima de tudo, um espaço 

de cultura única, rica e diversificada. Dessa forma,  é importante 

superar a dicotomia entre o rural e o urbano e considerar alguns 

princípios  pedagógicos: articular a escola no campo com um 

projeto de emancipação humana; valorizar os diferentes 

conhecimentos oriundos da diversidade de sujeitos no processo 

educacional; valorizar os diferentes espaços e tempos de 

treinamento das disciplinas de aprendizagem, uma vez que a 

educação do campo ocorre tanto nos espaços escolares quanto 

fora deles; vincular a escola à realidade dos sujeitos; ter a 

educação como estratégia para o desenvolvimento sustentável; 

desenvolver autonomia e colaboração entre os sujeitos do campo 

e o sistema educacional nacional. 

A terra, o meio ambiente, a democracia, a resistência e a 

renovação de lutas e espaços físicos, bem como questões sociais, 

políticas, culturais, econômicas, científicas e tecnológicas, são 

elementos transversais na educação do campo. Um projeto 

educacional realizado na escola precisa ser do campo e no campo 

e não para o campo. 

É necessário a implementação de políticas públicas que 

fortaleçam a sustentabilidade dos povos rurais, e os sujeitos 

devem estar atentos ao fato de existirem diferenças. O campo é 

heterogêneo, muito diversificado. Assim, uma política 

educacional idêntica não pode ser construída para todos. As 

políticas nacionais devem ser articuladas às especificidades de 

cada região. Pensar na educação de campo é pensar em estratégias 

que ajudem a reafirmar as identidades de campo.  
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A leitura dessa obra permite ampliar a discussão sobre 

alguns desafíos que estão postos, tais como política educacional, 

gestão, prática educativa, formação docente e educação do 

campo. A organização da obra contempla discussões teóricas e 

práticas, identificando avanços e recuos na área das políticas 

educacionais e disseminando conhecimentos sobre a realidade 

educacional brasileira, particularmente de municípios do Piauí. 

Os artigos registrados foram apresentados no I Seminário 

Intermunicipal de Políticas Públicas para o Campo, realizado no 

município de Buriti dos Montes, nos dias 25 e 26 de setembro de 

2019.  

Desejo a todos e todas uma boa leitura para fortalecermos 

nossa coragem de continuar a luta por uma educação do campo 

que contemplem a realidade dos diversos sujeitos que vivem no 

campo. 

 

Prof. Dr. Astrogildo Fernandes Silva Júnior 
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INTRODUÇÃO  

 

A sociedade contemporânea passa por rápidas 

transformações ocasionadas pelos avanços tecnológicos nos 

meios de comunicação, na economia, na sociedade, no mercado 

de trabalho, incidindo com bastante força na escola, aumentando 

os desafios de torná-la um espaço de aprendizagem e de 

formação para a cidadania. 

 A essas transformações acrescenta-se, ainda, a ampliação 

do acesso à escola e a consequente diversificação de culturas, 

cenário que vem se reconfigurando pelo surgimento de novos 

sujeitos escolares, de novas demandas e propostas educacionais. 

Neste contexto, ampliam-se as discussões relativas à 

educação e sua possibilidade de propiciar aos educandos 

conhecimentos e desenvolvimento de habilidades para que 

possam ir além dos saberes cotidianos, assumindo-os, ampliando-

os e transformando-os em competências, de modo a se tornarem 

sujeitos ativos na mudança do seu contexto, na vivência e na 

convivência comunitária. 

Contudo, transformar as escolas e suas práticas culturais 

tradicionais e burocráticas que, por intermédio da retenção e da 

evasão, acentuam a exclusão social, não é tarefa simples. O 

grande desafio é educar crianças, jovens, adultos e idosos 

proporcionando-lhes desenvolvimento humano, cultural, 

científico e tecnológico, de modo que adquiram condições para 

fazer frente às exigências do mundo contemporâneo. 

No âmbito das escolas do campo, a situação é ainda mais 

desafiadora, pois além de problemas relacionados ao acesso, 

também se deixa a desejar em termos de qualidade socialmente 

referenciada, tendo em vista que a maioria das escolas não 

considera a significância da abordagem metodológica e dos 

conhecimentos escolares trabalhados, prevalecendo, 

predominantemente, a oferta de uma educação 

descontextualizada e que não valoriza os saberes da cultura 
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camponesa como parte integrante do currículo escolar e as 

práticas agroecológicas como modos de sobrevivência. 

Compreende-se como práticas agroecológicas aquelas que 

incorporam as questões sociais, políticas, culturais, ambientais e 

éticas, visando a superação dos danos causados à biodiversidade 

e à sociedade como um todo, provocados pela prática de 

agricultura e criação de animais que geram impactos negativos ao 

meio ambiente. Trata-se de um conceito amplo e complexo, que 

abarca práticas mais sustentáveis que compreendem o território 

como condição essencial para a sobrevivência, implicando numa 

relação afetuosa de zelo e preservação. As discussões sobre 

agroecologia vêm ocupando lugar de destaque nas pesquisas, na 

agenda das políticas públicas e nas escolas, pois um dos papeis 

dessa instituição é a formação humana para o exercício da 

cidadania, para o trabalho e a aprendizagem de valores éticos e 

morais indispensáveis para a vida em sociedade. 

Não há dúvidas de que a mudança dessa realidade exige 

esforço constante da comunidade escolar ð diretores, 

coordenadores, professores, funcionários, famílias, alunos ð, de 

governantes e outros grupos organizados, tendo em vista as 

dificuldades que precisam ser enfrentadas no campo da qualidade 

das políticas educacionais em suas diferentes nuances. 

Esta questão tem, nas duas últimas décadas, mobilizado 

pesquisadores e gestores públicos a discutirem ações com vistas 

a garantir uma educação de qualidade, assegurada quando o aluno 

tem o seu direito de aprender em cada série cursada e quando 

estas aprendizagens são significativas do ponto de vista do 

educando, do educador e da sociedade na qual ele está inserido.  

Nesse sentido, a escola é, por referência, um dos 

principais espaços experimentados de modo sistemático pelos 

sujeitos, cuja proposta educativa é formada por uma 

intencionalidade política e pedagógica, pois, no seu compromisso 

em educar, é sua a responsabilidade de apropriação, (re) 

construção de conhecimentos pelos educandos, podendo 
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contribuir significativamente para a vida dos sujeitos quando 

assegura que estes ampliem seus conhecimentos e suas 

capacidades de conhecer, questionar e transformar a realidade da 

qual fazem parte. 

Estamos, portanto, diante de uma nova realidade e da 

necessidade de ampliarmos as discussões relativas aos desafios 

que estão postos, sobretudo nas áreas que consideramos mais 

urgentes: política educacional, gestão, prática educativa, 

formação docente, educação do campo. 

Com este propósito, este livro oferece, aos educadores e 

gestores públicos, subsídios formativos e orientações sobre 

questões que permeiam o campo da educação básica. A proposta 

contempla uma combinação de discussões teóricas e práticas, 

identificando avanços e recuos na área das políticas educacionais 

e disseminando conhecimentos sobre a realidade educacional 

brasileira, particularmente de municípios do Piauí. 

Os trabalhos que compõem esta obra foram apresentados 

do I Seminário Intermunicipal de Políticas Públicas para o 

Campo, realizado no município de Buriti dos Montes, nos dias 

25 e 26 de setembro de 2019. O objetivo desse evento foi 

socializar conhecimentos sobre Educação do Campo e 

agroecologia, favorecendo o diálogo entre a prática e as teorias 

que as fundamentam e criando condições para intervenção nas 

escolas e comunidade do campo. A sua programação contou com 

Feira da Agricultura Familiar, palestras, apresentação de trabalhos 

explicitando experiências vivenciadas por professores, 

trabalhadores do campo e acadêmicos do Curso de Licenciatura 

em Educação do Campo, também contou com uma exposição 

sobre a geografia e cultura do Semiárido, apresentada pela 

Fundação Caatinga. 

O Seminário emergiu frente à necessidade de aproximar a 

Universidade das comunidades, ampliar as discussões que 

circundam a Educação do Campo e as práticas agroecológicas, 
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possibilitar o compartilhamento e publicação de experiências, 

pesquisas, projetos de intervenção desenvolvidos por 

agricultores, pesquisadores, estudantes, educadores e instituições. 

A sua realização foi possível através de uma parceria entre a 

Universidade Federal do Piauí (UFPI), via Coordenação do 

Curso de Licenciatura em Educação do Campo, e Secretarias 

Municipais de Educação de: Assunção do Piauí, Buriti dos 

Montes, Juazeiro do Piauí, Novo Santo Antônio e São Miguel do 

Tapuio. 

O campo das pesquisas compreende seis municípios 

situados no Território dos Carnaubais1, a saber: Assunção do 

Piauí, Castelo do Piauí, Buriti dos Montes, Juazeiro do Piauí, 

Novo Santo Antônio, Sigefredo Pacheco, e o Curso de 

Licenciatura em Educação do Campo (LEdoC), vinculado ao 

Centro de Ciências da Educação, da Universidade Federal do 

Piauí, Campus de Teresina (Piauí), onde são desenvolvidos os 

processos formativos dos estudantes-pesquisadores. 

 

  

 
1 Territórios da Cidadania é uma estratégia de desenvolvimento regional 
sustentável e garantia de direitos sociais voltados às regiões do país que mais 
precisam, com o objetivo de levar o desenvolvimento econômico e universalizar 
os programas básicos de cidadania. O Piauí foi dividido em quatro Territórios: 
Entre Rios, Carnaubais, Vale do Guaribas e Serra da Capivara. 
BRASIL. Perfil territorial: Carnaubais ð PI. Secretaria de Desenvolvimento 
Territorial. Ministério do Desenvolvimento Agrário. Elaboração: CGMA, 
mai/2015. Disponível em: < http://sit.mda.gov.br/download/caderno/caderno 
_territorial_028_Carnaubais%20-%20PI.pdf >. Acesso em: 03 nov. 2019. 
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Figuras 01 e 02: Território dos Carnaubais 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Brasil (2015, p. 2).          Legenda: Municípios que participaram do estudo 

 

O Território dos Carnaubais, possui uma área territorial 

de 19.651,34 Km², com população de 168.024 habitantes. Destes, 

83.604 residem em área urbana e 84.420 em áreas rurais. Nesse 

território, 2.806 famílias foram assentadas através de 31 projetos 

de reforma agrária, correspondente a um total de 150.225 há de 

terras. O número de estabelecimentos de agricultura familiar 

corresponde a um total de 17.312. (BRASIL, 2015). Os trabalhos 

apresentados no evento foram, predominantemente, de 

municípios situados nesse território, que, juntos, contemplam 

realidades plurais, ao mesmo tempo díspares e singulares. 

O Curso de Licenciatura em Educação do Campo 

(LEdoC) da UFPI de Teresina destina-se à formação de 

educadores para as escolas do campo, na área de Ciências da 

Natureza, tem caráter regular e duração de quatro anos, sendo 

realizado em sistema de blocos semestrais. Em 2019, atende a 

uma média de 200 alunos oriundos de diversos municípios da 
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Região Centro-Norte do Estado do Piauí, entre eles, aqueles 

pertencentes ao Território dos Carnaubais.  

 

Figura 03- Área de atuação da LEdoC de Teresina 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
Fonte: Dados das pesquisadoras (2019) 

 

Segundo o PPC da LEdoC/UFPI (2013), o propósito do 

curso é atender à demanda de professores do campo nos 

municípios que, com exceção da capital, são caracterizados como 

de pequeno índice de densidade demográfica e urbana e têm nas 

atividades agropecuárias e extrativistas sua maior fonte de 

geração de trabalho e renda, além das bases culturais.  

A organização metodológica do curso estrutura-se em 

torno de duas dimensões formativas integradas de alternância: o 

Tempo Universidade e o Tempo Comunidade. O Tempo 

Universidade consiste na ocorrência de encontros sistemáticos 
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realizados nos meses de janeiro/fevereiro e julho/agosto, durante 

os quais são desenvolvidos estudos das disciplinas, culminando 

com a realização de um Seminário Integrador (UFPI, 2013) 2. 

 O Tempo Comunidade, realizado no espaço 

socioprofissional do aluno, configura-se como oportunidade de 

que sejam exercitadas reflexões sobre problemas locais, que são 

discutidos com a comunidade e com os colegas, de modo a 

levantar hipóteses acerca de soluções possíveis, para posterior 

planejamento e desenvolvimento de intervenções (UFPI, 2013). 

Feitos os esclarecimentos introdutórios, o presente livro 

contempla 25 (vinte e cinco) resumos expandidos, divididos em 

três partes, versando, principalmente sobre as seguintes 

temáticas: políticas educacionais, práticas educativas, experiências 

comunitárias e educação do campo.   

A primeira parte do livro, contendo 13 (treze) trabalhos, 

contempla discussões sobre políticas educacionais desenvolvidas 

em municípios piauienses, evidenciando que o direito à educação 

escolar é condição fundamental para o exercício da cidadania. 

Nesse cenário, é função do Estado desenvolver projetos e 

programas para garantir o bem-estar da coletividade e o equilíbrio 

entre a sociedade e os homens, os quais têm o direito de participar 

ativamente do processo de planejamento, execução, 

monitoramento e avaliação das políticas públicas, exercendo o 

controle social das mesmas. Trata-se de um tema relevante, pois 

instiga o leitor a refletir sobre avanços, problemáticas, 

permanências e rupturas que permeiam o campo da política 

educacional, identificando as diferentes racionalidades e disputas 

de poder que se operam no campo da educação. As experiências 

que compõem a primeira parte são: 

 
2 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ. Proposta Pedagógica do Curso de 
Licenciatura em Educação do Campo/Ciências da Natureza, 2013. Teresina, 
2013, 86 p. 
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Á Experiência do Programa Educação Infantil em Ação: 

perspectivas e desafios, de autoria de Raimunda Alves 

Melo e Maria do Desterro Melo da Rocha Nogueira Barros, 

que discute as condicionantes estruturais de uma política 

pública de Educação Infantil, a partir da experiência do 

Programa Educação Infantil em Ação (PEIA). Os resultados 

apontam que ao longo de cinco anos, este programa 

fortaleceu a política pública dos municípios parceiros por 

promover a articulação de ações educacionais, 

proporcionando melhorias na área. 

Á Implementação da BNCC no Estado do Piauí, escrito 

por Edimilson Pereira de Araújo, discute o processo de 

implementação da Base Nacional Curricular Comum ð 

BNCC, no Estado do Piauí, destacando a importância desse 

documento normativo para a educação no Estado. Os 

resultados apontam que a implementação de um Currículo 

do Piauí alinhado à BNCC é um importante eixo que poderá 

contribuir para a qualidade da educação. No entanto, isso 

não dispensa as condições para materialização dessa 

ferramenta de trabalho. 

Á Educação Contextualizada para a Convivência com o 

Semiárido em Buriti dos Montes, das autoras Maria 

Dinaele Pereira de Freitas, Keylla Rejane Almeida Melo e 

Raimunda Alves Melo, descreve as contribuições das ações 

de Educação para a Convivência com o Semiárido para a 

ressignificação da prática educativa de professores. Os 

resultados evidenciam que as Escolas Municipais Gonçalo 

Furtado de Mendonça e Claudimiro Alves Feitosa, ambas 

pertencentes à rede municipal de ensino de Buriti dos 

Montes, desenvolvem estas práticas que poderão 

transformar de maneira positiva a visão e conceitos que os 

próprios habitantes têm sobre o local em que vivem. 

Á Perspectivas do Sistema de Avaliação da Aprendizagem 

de Buriti dos Montes, de autoria de Francisco Marcos 
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Pereira Soares e Elisângela Maria Alves de Sousa, apresenta 

o Sistema de Avaliação da Aprendizagem de Buriti dos 

Montes (Prova Buriti). Os resultados apontam que a 

avaliação externa realizada pela Secretaria Municipal de 

Educação contribui para a produção de diagnósticos que 

apontam avanços e desafios nos processos de ensino e 

aprendizagem, possibilitando regular os caminhos e propor 

intervenções e/ou criar políticas públicas educacionais que 

melhorem qualitativamente a educação e o ensino nas 

escolas. 

Á Experiência do Projeto Educando com a H orta Escolar, 

de autoria de Marcos Paulo Soares, discute a proposta 

metodológica do Projeto Educando com Horta na Escola, 

cujo objetivo geral é promover educação integral e integrada 

focada na sobrevivência no semiárido, através da qual os 

estudantes possam produzir alimentos orgânicos e 

desenvolver hábitos alimentares saudáveis. Os resultados 

mostram que as atividades realizadas na horta escolar estão 

auxiliando no desenvolvimento da consciência de que é 

necessário a adoção de um estilo de vida menos impactante 

sobre a natureza, bem como, a integração dos alunos com a 

problemática ambiental vivenciada a partir do universo da 

horta escolar.   

Á Leitura é uma arte: a experiência do Projeto Chá com 

Arte, das autoras Maria Goretti Soares e Raimunda Alves 

Melo, apresenta a experiência do Projeto Chá de Literatura 

com Arte, uma política pública desenvolvida pela Secretaria 

Municipal de Educação de Buriti dos Montes em todas as 

escolas municipais, desde o ano de 2013. Os resultados 

apontam que, ao longo de todos esses anos, o projeto vem 

contribuindo significativamente para a formação de alunos 

leitores. 

Á Projeto Todos pela Aprendizagem e suas contribuições 

para a alfabetização de crianças, de autoria de Maria do 
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Socorro Soares Monte e Raimunda Alves Melo, discute a 

experiência do Projeto Todos pela Aprendizagem e suas 

contribuições para a alfabetização de crianças no município 

de Buriti dos Montes. Os resultados apontam que, após a 

implantação desse projeto, houve avanços nos índices de 

alfabetização. No 1º ano do Ensino Fundamental foi de 13% 

em dois anos.  No 2º ano, melhorou 4,7%, saindo de 95,3% 

em 2016 para 100% em 2018. No 3º ano, melhorou 1,5%, 

alcançando uma média de 97% de crianças alfabetizadas em 

2018. 

Á Como melhorar o IDEB? A experiência de Buriti  dos 

Montes, de autoria de Ernandes Soares Lima e Ana Paula 

Alves de Oliveira, discute os esforços empreendidos pela 

Secretaria Municipal de Educação de Buriti dos Montes para 

dá o suporte necessário às turmas de 5º e 9º  ano do Ensino 

Fundamental que farão a Prova Saeb em 2019. Os resultados 

apontam que o município possui um dos melhores 

resultados do Piauí nos últimos dez anos, com média de 6,6 

no anos iniciais do Ensino Fundamental e 5,9 nos anos finais, 

obtidas no ano de 2017. 

Á Educação Especial na perspectiva da inclusão: desafios 

da implantação do atendimento educacional 

especializado no município de Buriti dos Montes, 

escrito por Maria de Fátima Soares Pinho e Francisco 

Marcos Pereira Soares, discute como se deu a implantação 

das Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), na oferta do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) no 

município de Buriti dos Montes. Os resultados apontam que 

a ação foi oportuna, pois significou uma superação efetiva 

em relação às políticas de educação desenvolvidas pela 

Secretaria Municipal de Educação, favorecendo a eliminação 

de barreiras ainda existentes para uma inclusão de qualidade.   
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Á Experiência do Programa Educação Infantil em Ação 

em Buriti dos Montes, das autoras Flávia Rejane Soares e 

Raimunda Alves Melo, discute a experiência do Programa 

Educação Infantil em Ação no município de Buriti dos 

Montes, uma política educacional que tem foco no 

fortalecimento de práticas pedagógicas mediadoras de 

aprendizagem e no desenvolvimento das crianças. Os 

resultados apontam que, ao longo de cinco anos, o Programa 

Educação Infantil em Ação fortaleceu a política municipal de 

Educação Infantil. 

Á Contribuições do Programa Educação em Ação para a 

alfabetização de crianças em Novo Santo Antônio/PI , 

escrito por Ildomar Soares Cruz e Raimunda Alves Melo, 

registra uma discussão sobre a implementação desse 

programa no município, cujo objetivo é fortalecer a gestão 

pedagógica da Secretaria Municipal de Educação e das 

unidades escolares garantindo a melhoria nos processos de 

ensino e aprendizagem. O resultado evidencia que o 

conjunto de ações desenvolvidas vêm favorecendo o 

delineamento de uma política de alfabetização cujos 

resultados estão contribuindo para avançar na garantia do 

direito de aprender em cada ano/série. 

Á Lendo, escrevendo e aprendendo: a experiência do 

Projeto Campeões de Leitura, de autoria de Maria Goretti 

Soares e Raimunda Alves Melo, discute a importância da 

leitura como ferramenta pedagógica que possibilita tanto o 

desenvolvimento de habilidades cognitivas como também a 

formação de alunos leitores, tendo como referência a 

experiência do Projeto Campeões de Leitura. Os resultados 

apontam que as ações do Projeto Campeões de Leitura 

proporcionam aos alunos o regaste da autoestima, se 

constituindo como um dos focos principais para o 

desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita.  
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Á Experiência do Programa Projovem Campo ð Saberes 

da Terra em Buriti dos Montes, das autoras Francisléa de 

Abreu Vieira e Raimunda Alves Melo, caracteriza a proposta 

do Programa Projovem Saberes do Campo, evidenciando a 

sua relação com concepções de Educação do Campo. Os 

resultados revelam que o Projovem Campo contribui para a 

elevação da escolaridade da população dos jovens do campo 

de Buriti dos Montes, criando condições para o 

melhoramento da formação deste sujeitos, ampliando seus 

saberes e conhecimentos de uma forma mais humana e 

significativa. 

A segunda parte do livro - Práticas educativas em 

escolas do campo, apresenta resultados de projetos de 

pesquisa-intervenção desenvolvidas pelos estudantes do 

Curso de Licenciatura em Educação do Campo durante o 

Tempo Comunidade, evidenciando que se trata de propostas 

que oportunizam aos mesmos reflexões sobre problemas 

locais, levantamento de hipóteses acerca de soluções 

possíveis, planejamento e desenvolvimento de intervenções 

que resultam em mudanças. As experiências que compõem 

esta parte são: 

Á Utilização de modelos didáticos, jogos e experimentos 

no ensino de ciências, de autoria de Dina Késia Pereira de 

Sousa, Luís Fernando da Silva Bezerra, Keylla Rejane 

Almeida Melo e Raimunda Alves Melo, socializa 

conhecimentos sobre a utilização de recursos didáticos mais 

lúdicos, de cunho prático, no ensino de Ciências Naturais na 

Unidade Escolar Santo Antonio do Campo Verde, localizada 

a 9 Km do município de Sigefredo Pacheco/PI. Os 

resultados apontam que a realização dessas atividades 

contribuem para minimizar o impacto negativo das aulas que 

envolvem metodologias predominantemente tradicionais.  
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Á Produção de alimentos em ambiente escolar, dos autores 

Josiel de Melo Gomes, Jovane Gomes de Melo, Keylla 

Rejane Almeida Melo e Raimunda Alves Melo, apresenta 

resultados de projeto de intervenção de uma horta escolar, 

através da qual as crianças tiveram oportunidade de trabalhar 

em grupo, valorizar a natureza e o meio ambiente em que 

vivem, e adotarem hábitos alimentares saudáveis. O 

resultado apontou que a horta escolar é de grande relevância, 

pois possibilita, além dos ganhos referidos, que esta seja 

utilizada pelo professor como meio didático, trabalhando os 

conteúdos de forma contextualizada e significativa. 

Á Pedagogia da Alternância e os serões formativos na 

Escola Família Agrícola Santa Ângela, das autoras Letícia 

Alves Pereira, Keylla Rejane Almeida Melo e Raimunda 

Alves Melo, apresenta a análise dos resultados parciais sobre 

o processo de implementação das ações do Projeto de 

Intervenção Serões Formativos desenvolvidos na Escola 

Família Agrícola Santa Ângela. Os resultados apontam que 

esta ação contribuiu para a formação dos educandos e da 

comunidade escolar em relação a temas atuais da nossa 

sociedade, propostos pelos estudantes. 

Á Feira de ciências na escola Instituto Municipal João 

Francisco Andrade, de autoria de Joice Soares de Oliveira, 

Raimunda Alves Melo e Keylla Rejane Almeida Melo, 

descreve a Feira de Ciências, realizada no Instituto Municipal 

João Francisco Andrade, em Juazeiro do Piauí, que teve 

como objetivo incentivar o conhecimento científico dos 

estudantes da referida escola. Os resultados evidenciaram 

uma maior participação e criatividade dos estudantes nas 

atividades escolares. 

Á Feira de Ciências na Unidade Escolar Monsenhor 

Mateus escrito por Ednelma do Carmo Cruz, Weslley Alves, 

Raimunda Alves Melo e Keylla Rejane Almeida Melo, relata 
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o desenvolvimento de um projeto de intervenção na escola, 

cujo objetivo foi contribuir na formação dos conceitos 

científicos e desenvolvimento cognitivo dos alunos, a partir 

de atividades capazes de gerar uma aprendizagem efetiva, 

usando a contextualização como recurso principal, por meio 

do qual se busca um novo significado ao conhecimento da 

matéria. Os resultados apontam para as contribuições que a 

Feira de Ciências traz no sentido de se quebrar paradigmas 

do ensino tradicional em ciências naturais que, há muito 

tempo, se fazia presente na escola. 

Á Utilização da técnica de jardinagem pelos alunos do 3º 

ano do Ensino Médio na Unidade Escolar Antonio 

Deromi Soares como projeto de conscientização do 

meio ambiente, de autoria de José Thiago Soares Beserra e 

Maria Fabiana Sousa Freitas, discute sobre a utilização de 

plantas ornamentais e seus cultivos no ambiente escolar 

como forma de explanar a importância da preservação 

ambiental, bem como as ações educativas desenvolvidas 

sobre o papel do ser humano como agente transformador do 

ambiente. Os resultados apontam que é imprescindível que a 

educação voltada para o meio ambiente seja trabalhada nas 

escolas, pois a implantação da educação ambiental nelas pode 

ser considerada uma das formas mais eficazes para a 

conquista de uma sociedade sustentável. 

A terceira parte do livro apresenta estudos de 

comunidades rurais, apontando aspectos históricos, políticos, 

econômicos e culturais desses lugares no contexto histórico 

contemporâneo, destacando o processo de mudança social, numa 

conjuntura marcada pelas transformações de ordem interna e 

externa. As experiências que compõem esta parte são: 

Á Ações de conscientização dos moradores da 

comunidade Lajeiro Branco em Assunção do Piauí 

sobre o lixo e seus impactos no ambiente, de autoria de 
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Marcus Vinicius Antunes dos Santos, Pedro Luiz Oliveira 

Britto, Keyla Cristina da Silva Machado e Raimunda Alves 

Melo, discute as ações de um projeto de intervenção 

realizado na U. E Lúcia Bezerra Lima para os moradores da 

comunidade Lajeiro Branco em Assunção do Piauí sobre 

consequências do lixo na natureza. O objetivo do projeto foi 

conscientizar os residentes da localidade sobre a questão do 

lixo na atual sociedade: surgimento, impactos no meio 

ambiente e maneiras de sanar esse problema. 

Á Associativismo e geração de renda através da 

exploração da cajucultura: a experiência da 

comunidade Livramento, da autora Raimunda Alves Melo, 

discute a importância do aproveitamento do caju para a 

melhoria da qualidade de vida das populações que vivem no 

Semiárido a partir da experiência da comunidade rural 

Livramento. Os resultados apontam que a experiência dessa 

comunidade foi importante para divulgação do 

associativismo como proposta de desenvolvimento 

integrado e sustentável e da cajucultura como proposta viável 

para o crescimento econômico do município de Castelo do 

Piauí. 

Á Aspectos históricos e constituintes da educação da 

comunidade Lajeiro Branco no município de Assunção 

do Piauí, de Pedro Luiz Oliveira Britto, cujo objetivo é 

conhecer aspectos históricos da educação do referido 

povoado, destaca o surgimento da escola e a relação dela com 

a comunidade e com o poder público. Os resultados 

apontam que a escola apresenta problemas, desde estruturais 

até pedagógicos. Logo, a prática da educação campesina 

segue negligenciada pelo poder público também nesse 

povoado, mas a luta por ela segue constante. 

Á Diagnóstico da comunidade Lajeiro Branco em 

Assunção do Piauí, dos autores Marcus Vinicius Antunes 
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dos Santos, Pedro Luiz Oliveira Britto, Keyla Cristina da 

Silva Machado e Raimunda Alves Melo, apresenta 

diagnóstico realizado na comunidade rural Lajeiro Branco, 

localizada a nordeste do município de Assunção do Piauí, 

abrangendo desde o processo de povoamento, bem como os 

aspectos habitacionais dos moradores na atualidade. O 

estudo promove o início de uma série de pesquisas a serem 

desenvolvidas na referida comunidade, como proposta do 

Tempo Comunidade do Curso de Licenciatura em Educação 

do Campo.  

Á H istoricidade da Comunidade Caldeirão no Município 

de Assunção ð Piauí, de autoria de João Victor Antunes 

dos Santos, Yasmim Cristini Bezerra Marques, Keyla Cristina 

da Silva Machado e Raimunda Alves Melo, apresenta 

pesquisa realizada com o objetivo de conhecer os aspectos 

históricos, geográficos e culturais da comunidade e 

identificar potencialidades e problemáticas possíveis de 

intervenção. Trata-se de uma pesquisa relevante, pois mostra 

aspectos históricos, geográficos, econômicos, culturais e 

sociais vigentes na comunidade, mas que, anteriormente, não 

eram conhecidos, discutidos e problematizados. 

À comunidade docente e discente destes municípios, 

aos estudantes do Curso de Licenciatura em Educação do 

Campo, razão da nossa ação pedagógica, nosso apreço. Em 

comunhão com estudantes, educadores, as ideias germinadas 

no contexto das escolas e secretarias de educação ganharam 

consistência e se transformaram em produções científicas. 

Esperamos que este livro retorne para estes espaços e 

proporcione reflexões sobre as políticas e práticas 

desenvolvidas, gerando estímulos para que continuem e 

aprimorem o trabalho. 

Aos demais leitores, o direito de instigar o debate a partir 

de uma crítica pautada no exercício ético de quem se propõe a 
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analisar a produção de outrem. 

Acreditamos que o presente trabalho poderá contribuir 

com a construção crítica de reflexões acerca da educação escolar 

piauiense. 

 

 

Teresina, dezembro de 2019 

 

Raimunda Alves Melo 
Keylla Rejane Almeida Melo 

 Keyla Cristina da Silva Machado 
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EXPERIÊNCIA DO PRO GRAMA EDUCAÇÃO 

INFANTIL EM AÇÃO : PERSPECTIVAS E DESAFIOS 

 

Raimunda Alves Melo   
Docente do Curso de Licenciatura em Educação do Campo/UFPI 

 
 Maria do Desterro Melo da Rocha Nogueira Barros  
Mestre em Educação pela Universidade Federal do Piauí/UFPI 

Docente da Rede Estadual de Educação do Piauí 
 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

Nas últimas três décadas, a Educação Infantil registrou 

muitos avanços na sua legalização e sistematização. A 

Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional de 1996 definiram-na como primeira etapa 

da educação básica, antecedendo o Ensino Fundamental. A partir 

da modificação introduzida na LDB em 2006, o acesso ao Ensino 

Fundamental foi antecipado para os 6 anos de idade e a Educação 

Infantil passou a atender a faixa etária de zero a cinco anos. 

Através da Emenda Constitucional nº 59/200926, a educação 

básica passou a ser obrigatória dos 4 aos 17 anos. Essa extensão 

da obrigatoriedade foi incluída na LDB em 2013, consagrando 

plenamente a obrigatoriedade de matrícula de todas as crianças 

de 4 e 5 anos. Em 2017, a Educação Infantil foi incluída na 

BNCC, mais um importante passo nesse processo histórico de 

sua integração ao conjunto da educação básica. 

PARTE I  
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A ampliação do direito à educação a todas as crianças 

representa uma conquista importante para a sociedade brasileira. 

No entanto, para que esse direito se traduza realmente em 

melhores oportunidades educacionais, é preciso que as 

Secretarias de Educação garantam atendimento de boa qualidade. 

Assim, promover uma política educacional de qualidade na 

Educação Infantil, implica dar condições aos estabelecimentos e 

assegurar que eles atendam a uma série de requisitos relacionados 

às instalações físicas, condições de trabalho, formação continuada 

de professores, organização curricular, entre outras condições. 

Nesse contexto, o Programa Educação Infantil em Ação 

(PEIA), criado em 2013, política pública em cinco municípios do 

Piauí (Buriti dos Montes, Juazeiro do Piauí, Assunção do Piauí, 

Sigefredo Pacheco e Novo Santo Antonio) vem contribuindo 

para o fortalecimento da política de Educação Infantil, 

garantindo melhoria aos processos educativos por meio da 

articulação de ações educacionais intersetoriais. 

Considerando o exposto, este artigo tem como objetivo 

discutir as condicionantes estruturais de uma política pública de 

Educação Infantil, a partir da experiência do PEIA. As discussões 

encontram-se fundamentadas nos documentos legais: Base 

Nacional Comum Curricular (2017), Referenciais Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (1998), Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação nº 9.394/96. 

A produção de dados ocorreu através de pesquisa 

documental, òdefinida como a que tem como objeto n«o os 

fenômenos sociais, quando e como se produzem, mas as 

manifestações que registram estes fenômenos e as ideias 

elaboradas a partir delesó (RICHARDSON, 2012, p. 228). Ap·s 

a análise documental da legislação que trata sobre Educação 

Infantil, procedemos à análise do Programa Educação Infantil em 

Ação, que consistiu em um estudo rigoroso realizado em três 

etapas: a pré-análise (seleção e leitura superficial do material); a 

análise do material (codificação, categorização e quantificação da 
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informação) e o tratamento dos resultados, incluindo a inferência 

e a interpretação (p. 230). 

 

2 CONHECENDO MELHOR O PROGRAMA  

 

Com o objetivo de melhorar a qualidade da Educação 

Infantil, as Secretarias Municipais de Educação dos municípios 

de Buriti dos Montes, Juazeiro do Piauí, Assunção do Piauí, 

Sigefredo Pacheco e Novo Santo Antônio implantaram o 

Programa Educação Infantil em Ação (PEIA), cujo objetivo é 

fortalecer a política educacional e as práticas pedagógicas 

mediadoras de aprendizagem. 

O Programa almeja o alcance das seguintes metas: 

matricular 100% das crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos em 

pré-escolas e 50% das do zero e três anos em creches; assegurar 

frequência dos educadores de, no mínimo, 95%; assegurar 

frequência das crianças de, no mínimo, 60%; oferecer formação 

contínua para 100% dos educadores; assegurar o cumprimento 

dos 200 dias e 800 horas de trabalho letivo; assegurar que, no 

mínimo, 50% das crianças de cinco anos compreendam noções 

básicas sobre o funcionamento do sistema de escrita alfabética. 

Para o alcance das metas, o PEIA contempla um conjunto 

de ações desenvolvidas pelos profissionais que atuam na 

Educação Infantil, entre elas:  

a) Elaboração do diagnóstico dos Centros Municipais de 

Educação Infantil (CEMEIS), por meio da aplicação do 

instrumental òIndicadores da Qualidade na Educa«o 

Infantiló; 

b)  Elaboração do Plano Municipal da Educação Infantil e 

estímulo para que os educadores dos CEMEIS também 

elaborem os seus planos; 

c)  Implantação de uma política de formação contínua dos 

profissionais da Educação Infantil, com carga horária 

de, no mínimo, 8 horas mensais; 
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d)  Implantação de sistemática de acompanhamento da 

prática pedagógica dos profissionais, com o propósito 

de orientar as rotinas escolares, as ações de formação 

continuada, entre outros aspectos; 

e)  Sistematização do planejamento escolar por meio da 

adoção de rotinas de trabalho e da estruturação do 

trabalho pedagógico; 

f)  Elaboração de Proposta Curricular da Educação 

Infantil com matrizes de habilidades e instrumentais de 

registro do desempenho das crianças, de acordo com 

cada faixa etária. 

 
2.1 A elaboração do diagnóstico e do plano de trabalho nos 

municípios 

 
O trabalho tem início com a realização de um diagnóstico 

situacional que utiliza como referência uma publicação do 

Ministério da Educação intitulada Indicadores da Qualidade na 

Educação Infantil. Trata-se uma proposta flexível que pode ser 

usada de acordo com a criatividade e a experiência de cada 

instituição. No PEIA, os indicadores foram utilizados como meio 

de identificação dos pontos positivos e negativos das práticas 

educativas desenvolvidas pelos municípios participantes, e, ainda, 

como ponto de partida para a elaboração de um plano de 

trabalho. 

Os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil trazem 

reflexões e parâmetros em sete dimensões: planejamento 

institucional; multiplicidade de experiências e linguagens; 

interações; promoção da saúde; espaços, materiais e mobiliários; 

formação e condições de trabalho dos (as) professores (as) e 
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demais profissionais; cooperação e troca com as famílias e 

participação na rede de proteção social3.  

Em todos os municípios que desenvolvem as ações do 

Programa Educação Infantil em Ação verificamos um grande 

número de indicadores em situação negativa, principalmente nas 

dimensões que tratam sobre a infraestrutura (espaços, materiais e 

mobiliários), formação e condições de trabalho e multiplicidade 

de experiências e linguagens. Vale salientar que, além dessa 

identificação, reflexão e análise, o objetivo do diagnóstico foi 

levantar informações e conhecimentos técnicos sobre a 

Educação Infantil, sobre as condições em que a mesma é 

oferecida e subsídios para a construção de um plano de trabalho, 

um planejamento amplo cujo objetivo é intervir na melhoria da 

gestão educacional e pedagógica dos municípios para modificar 

os indicadores educacionais registrados no diagnóstico.  

 

2.2 A formação de professoras 

 

Um dos principais objetivos do Programa Educação 

Infantil em Ação é implantar uma política de formação contínua 

para os profissionais que atuam na Educação Infantil, 

objetivando o fortalecimento das práticas pedagógicas como 

mediadoras das aprendizagens e do desenvolvimento infantil, 

bem como o redimensionamento do olhar das professoras para 

melhor atenderem às necessidades das crianças. 

A formação das professoras se baseia em processos 

formais de aprendizagem, na troca de saberes experienciais e no 

fortalecimento da competência pedagógica. Nessa perspectiva, as 

atividades formativas acontecem por meio de cursos presenciais 

 
3 Rede de Proteção Social se consistiu em uma junção de diferentes programas de 
cunho social que coordenam esforços voltados à assistência da classe brasileira 
mais carente, definida a partir de parâmetros de renda e constituição familiar.  
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com uma metodologia que contempla momentos de estudos e 

atividades práticas. 

O planejamento da formação é realizado a partir dos 

seguintes princípios: A prática da reflexividade ð proposta a partir 

do registro da prática em agendas, cadernos pedagógicos ou 

portfólios; A mobilização dos saberes docentes ð desenvolvida por 

meio de atividades que articulam teoria e prática; A constituição da 

identidade profissional ð estimulada através da construção positiva 

da identidade profissional coletiva, reforçando a importância e a 

responsabilidade dessa atividade no contexto social; A socialização 

ð favorecida por meio dos espaços de comunicação, diálogo, 

socialização das experiências e saberes; O engajamento ð 

proporcionado por meio do estímulo individual e coletivo, 

responsabilização, apoio e encorajamento diante das dificuldades 

encontradas; A colaboração ð estímulos à troca de saberes e 

experiências, trabalhos coletivos e apoio sistemáticos na 

formação e durante as visitas de monitoramento. 

A formação conta com uma carga horária anual de 80 

horas, distribuídas em 10 encontros de 8 horas cada. O trabalho 

é realizado por meio de exposição dialogada dos conteúdos, 

debates, oficinas, leitura compartilhada, dinâmica de grupo, 

apresentação de filmes, vídeos, dentre outros, que contribuem 

para o aprendizado e a interação das professoras. 

 Não há dúvidas da importância da formação continuada 

para o fortalecimento da prática pedagógica, melhoria dos 

processos de ensino e aprendizagem das crianças, entre tantos 

outros benefícios. Sendo assim, afirma-se a concepção de que o 

professor é um mediador no processo de aprendizagem e que, 

por meio de sua ação, proporciona às crianças situações de 

reconstrução e construção de novos conhecimentos. Dessa 

forma, possibilitar aos professores oportunidade de participar de 

processos formativos, é de fundamental importância para a 

qualidade da Educação Infantil. 
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2.3 Acompanhamento, planejamento e orientação 

 

Uma das principais contribuições do Programa é a 

sistematização dos processos de acompanhamento, planejamento 

e orientação educacional. A estruturação acontece graças à 

formação dos atores que participaram de forma ativa das diversas 

etapas e, principalmente, do trabalho das Coordenadoras do 

Programa que desenvolvem o trabalho de planejamento mensal, 

orientado a partir do plano de curso, enriquecido com sugestões 

de atividades e projetos didáticos.  

O Programa Educação Infantil em Ação implantou, 

ainda, uma rotina. O termo òrotinaó, aparentemente, parece 

impróprio para o trabalho na Educação Infantil, porém o mesmo 

não sugere atividades enfadonhas e repetitivas. Trata-se de um 

roteiro para desenvolvimento das atividades diárias de uma aula 

favorecendo, com esta dinâmica, uma sequência lógica das 

atividades e subsidiando as professoras na avaliação diária da 

prática pedagógica e aprendizagem das crianças.  

A ideia do Programa é que, nesta etapa, as professoras 

utilizem a brincadeira, a literatura, o material concreto e o jogo 

como ferramentas de aprendizagem, pois estes proporcionam 

uma ação voluntária, que, por si só, já predispõem a criança para 

a aprendizagem, além de impor limites no que diz respeito a 

tempo, espaço e regras, também contribuindo para o espírito de 

criatividade, cooperação, formação da autoestima e do 

autoconhecimento.  

 Como parte da proposta de trabalho, através das ações do 

PEIA, foi realizada a mediação para que os educadores 

elaborassem a Proposta Curricular da Educação Infantil, bem 

como a definição de matrizes de habilidades e instrumentais de 

registro do desenvolvimento motor, cognitivo, físico, 

psicológico, intelectual e social, de acordo com cada faixa etária, 

contemplando os campos de experiências propostos pela BNCC. 
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As Propostas Curriculares também propõem que as 

aprendizagens e o desenvolvimento das crianças tenham como 

eixos estruturantes as interações e a brincadeira, assegurando-

lhes os direitos de conviver, brincar, participar, explorar, 

expressar-se e conhecer-se, conforme proposições da BNCC.  

Em síntese, essa organização curricular contribui para 

melhorar os processos de ensino e aprendizagem por criarem 

uma identidade de rede, assegurarem aprendizagens comuns às 

crianças, direcionarem a prática das professoras, garantirem o 

acompanhamento da aprendizagem das crianças e criarem 

vínculos afetivos entre as professoras e as coordenadoras do 

Programa. 
 

 2.4 Avaliação da aprendizagem 
 

A avaliação adotada pelo Programa tem como objetivo 

obter informações e subsídios capazes de favorecer o 

desenvolvimento das crianças e ampliação de seus 

conhecimentos. Nesse sentido, a avaliação não objetiva medir, 

comparar ou julgar, mas observar e compreender o dinamismo 

presente no desenvolvimento infantil e redimensionar o fazer 

pedagógico das professoras. Como parte do processo avaliativo, 

foram elaborados instrumentais de registro da aprendizagem e do 

desenvolvimento das crianças que são preenchidos 

bimestralmente e afixados em portfólios, onde são coletadas 

atividades e registradas as informações. 

O portfólio se constituiu como um instrumento de 

avaliação do desempenho, evidenciando melhor 

acompanhamento pelas professoras que, de posse dos registros, 

podem esclarecer melhor aos pais a situação de suas crianças. 

Sobre o uso de portfólios, Villas Boas (2004, p. 38) afirma que, 
 
O portfólio é um procedimento de avaliação que permite 
aos alunos participar da formulação dos objetivos de sua 
aprendizagem e avaliar seu progresso. Eles são, portanto, 
participantes ativos da avaliação, selecionando as melhores 
amostras de seu trabalho para incluí-las no portfólio. 
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O trabalho com os portfólios garante o desenvolvimento 

reflexivo das crianças, estimula a originalidade e criatividade 

individuais, favorece os processos de auto avaliação, aprofunda o 

conhecimento sobre a relação ensino e aprendizagem, 

assegurando melhor compreensão e mais elevados índices de 

qualidade.  

Os procedimentos avaliativos desenvolvidos atendem aos 

requisitos do Artigo 31 da LDB, segundo o qual a Educação 

Infantil deve ser organizada mediante acompanhamento e 

registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de 

promoção mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental. 

 

2.5 Resultados 

 
O Quadro 01 contempla informações a respeito do 

alcance das metas pelos municípios que desenvolvem as ações do 

Programa Educação Infantil em Ação há mais de cinco anos. 

 

Quadro 01: Acompanhamento das metas 

METAS 

BURITI 
DOS 

MONT
ES 

JUAZEIR
O DO 
PIAUÍ  

ASSUNÇÃO 
DO PIAUÍ  

Matricular 100% das crianças de 
4 e 5 anos em Pré-Escolas4 

96,5% 97,8% 97,2% 

Matricular, no mínimo, 50% das 
crianças de 0 a 3 anos em 
Creches5 

76% 45% 53% 

Assegurar frequência dos 
educadores de no mínimo 95% 

98% 98% 97% 

Assegurar frequência das 
crianças de no mínimo 60% 

100% 100% 100% 

 
Resultados obtidos via dados do UNICEF por meio da Campanha: Fora da 
Escola Não Pode. 
Resultados obtidos via dados do UNICEF por meio da Campanha: Fora da 
Escola Não Pode. 
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Oferecer formação continuada 
para 100% dos educadores que 
trabalham com Educação 
Infantil 

100% 100% 100% 

Assegurar o cumprimento dos 
200 dias e 800 horas de trabalho 
letivo. 

100% 100% 100% 

Pré-alfabetizar pelo menos 50% 
das crianças aos 5 anos. 

58% 78% 67% 

Fonte: Relatório do Programa Educação Infantil em Ação (2018).                                      
S/I ð Sem Informação 

 

3 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 

Ao longo de cinco anos, o Programa Educação Infantil 

em Ação fortaleceu a Política Municipal de Educação Infantil dos 

municípios parceiros por promover a articulação de ações 

educacionais, proporcionando melhorias nos indicadores de 

qualidade da Educação Infantil. Os resultados obtidos por meio 

da observação, da análise das avaliações das crianças e dos 

depoimentos das professoras, coordenadoras e equipes das 

Secretarias apontam bons índices de aproveitamento e 

aprendizagem que contribuirão significativamente para a 

melhoria dos índices de alfabetização no Ensino Fundamental.  

Cabe salientar que os resultados são frutos do trabalho 

responsável e articulado das Secretarias Municipais de Educação 

por meio dos investimentos em estrutura e infraestrutura das 

escolas, da ação eficiente das Coordenadoras do Programa e, 

principalmente, das professoras que sempre se colocaram à 

disposição e receberam de braços abertos as orientações do 

Programa. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Em 2017, foi aprovada a Base Nacional Comum 

Curricular ð BNCC, um documento que aponta o caminho que a 

educação brasileira deve seguir através de um conjunto de 

orientações que norteiam as equipes pedagógicas na elaboração 

do currículo local. Este documento deverá ser seguido tanto nas 

escolas públicas quanto nos particulares, independentemente de 

onde as crianças, adolescentes e jovens estudam ou moram.  

A BNCC contempla um conjunto de objetos de 

conhecimentos, competências e habilidades que Estados e 

Municípios deverão considerar nos processos de implementação 

de suas propostas curriculares. Tal fato, exige planejamento e 

organização na tarefa de mobilização dos diferentes seguimentos 

da comunidade escolar, formação continuada dos educadores 

para elaboração e redação dos currículos.  

É válido salientar que o processo de construção da BNCC 

iniciou-se com a publicação da Constituição da República de 

1988, que estabelece, no seu Artigo 210, a necessidade de serem 

fixados conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental. 

Partindo desse pressuposto, a publicação da LDBEN nº 

9394/1996, foi de grande importância, pois o tema voltou a ser 

objeto de análise, uma vez que o Art. 26 determina que:  
 

Os currículos da Educação Infantil, do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio devem ter uma base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
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ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais 
da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013). 

 

A Lei trata de toda a Educação Básica, percurso atendido 

através da elaboração e homologação da BNCC, que no âmbito 

da Educação Infantil e do Ensino Fundamental foi homologada 

em dezembro de 2017 e deve ser implementada em todas as 

escolas do país até 2020. No tocante ao Ensino Médio, foi 

aprovada pelo CNE em 4 de dezembro de 2018 e homologada 

em 14 de dezembro de 2018 pelo Ministro da Educação6.  

O processo de elaboração da BNCC contou com 

diferentes atores, desde professores de Universidades, a órgãos e 

entidades e, ainda, à assessoria internacional. Segundo o 

Ministério da Educação-MEC7, a atual BNCC foi construída com 

a participação da sociedade, em três etapas: consulta pública em 

plataforma disponibilizada pelo MEC, em 2015, que teve a 

participação de 12 milhões de pessoas; realização de seminários 

estaduais em 2016, com a participação de 9 mil pessoas; e, em 

abril de 2017, foi entregue a proposta da BNCC ao Conselho 

Nacional de Educação-CNE, que ouviu todas as regiões do país 

e, por fim , depois de analisado por este Conselho, o documento 

foi homologado pelo MEC e passou a valer em todo o Brasil, 

com o prazo de até final de 2019 para ser implantada.  

Ao nosso ver, a BNCC se traduz pelo esforço da equidade 

educacional e pela superação das desigualdades educacionais que 

provocam desigualdades sociais em todo o território nacional. 

Dessa forma, a estrutura da educação torna a BNCC uma 

exigência de colaboração entre os entes federados para assegurar 

a formação básica comum.  

 
6 Informações obtidas no site: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/. Acesso 
em 02/09/2019. 
7 Informações obtidas no site: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/. Acesso 
em 02/09/2019. 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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A reorganização do currículo no Estado do Piauí apoiou-

se na concepção de educação integral, que compreende o 

currículo como um conjunto de conhecimentos, saberes, 

habilidades e competências, presentes nos aspectos cognitivos, 

sociais, físicos, culturais, entre outros, que devem ser trabalhados 

nas instituições educativas ao longo de toda a educação básica. 

Neste sentido, a educação integral visa uma educação plena como 

um processo que gera autonomia dos estudantes para a 

construção de projetos de vida, resolução de problemas e 

superação de desafios. Isso pressupõe um conhecimento de 

mundo desses estudantes e participação nas decisões coletivas 

que constituem a sociedade. 

Dessa forma, neste artigo, objetivamos discutir o 

processo de implementação da BNCC no Estado do Piauí e sua 

relevância para uma educação de qualidade, com igualdade e 

equidade, de forma que os estudantes piauienses aprendam e 

desenvolvam competências cognitivas e socioemocionais.   

Realizamos pesquisa documental procedida de 

observação símples. Silva et al (2009) afirmam que o uso de 

documentos em pesquisa deve ser apreciado e valorizado, uma 

vez que a  riqueza de informações que deles podem ser extraídas 

justifica o seu uso, possibilitando o entendimento de objetos cuja 

compreensão necessita de contextualização histórica e 

sociocultural. Nesse sentido, a pesquisa documental mostrou-se 

apropriada para a realização deste estudo.  

 

2 O PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DA BNCC NO 

PIAUÍ  

 

A construção do currículo piauiense foi realizada em 

regime de colaboração, como determina a BNCC. A resolução nº 

02/2017, do Ministério da Educação, determinou que Estados, 

Municípios e o Distrito Federal implementassem seus currículos 



45 

 

até o ano de 2019. Nessa perspectiva, foi formada uma comissão 

com representantes da União dos Dirigentes Municipais de 

Educação, secção Piauí - UNDIME e da Secretaria de Educação 

e Cultura do Estado do Piauí - SEDUC para redigir o currículo 

do referido Estado. Nesse ínterim, foram realizadas reuniões com 

os secretários e técnicos municipais de educação, esclarecendo a 

necessidade de construção da proposta curricular e a metodologia 

utilizada neste processo, procedida da nomeação de uma equipe 

de redatores com formação específica nas diferentes áreas do 

conhecimento.  

Dessa forma, a equipe de redatores passou por diversos 

momentos de formação em Brasília com a equipe do Ministério 

da Educação ð MEC; em Vitória, ES, com a equipe do Instituto 

Ayrton Senna; e em Teresina, com equipe da Fundação Lemam. 

Todos esses momentos tiveram como foco fortalecer os 

redatores e coordenadores Pro BNCC no Piauí para redação do 

Currículo, ocorrido ao longo dos anos de 2017 e 2018. 

Uma das etapas mais complexas dessa elaboração foi a 

definição comum do que é currículo e educação pela equipe de 

redatores. Nesse sentido, definiu-se de comum acordo que o 

currículo é carregado de sentido, construído em tempo e espaço 

onde o foco deve ser a qualidade do processo educacional, a 

construção da autonomia e do desenvolvimento pleno desses 

sujeitos. Portanto, a compreensão dos sujeitos no processo 

educacional direciona-se para uma visão interativa com o mundo, 

sua diversidade permeia uma tolerância social, isso significa 

reconhecer o outro como sujeito de direitos. Esse exercício 

consubstancia educandos que pensam, constroem saberes e são 

capazes de dar sentido às suas vidas. 

No que se refere à compreensão sobre o significado da 

educação, ensino e aprendizagem, a equipe de redatores definiu 

que a educação precisa ter significado para a vida dos estudantes 

e funcionar como estímulo de desenvolvimento, superação de 
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desafios e alcance dos objetivos desejados e esperados até o final 

da educação básica.  Gimeno Sacristán (2000) afirma que quando 

definimos currículo estamos descrevendo a concretização das 

funções da própria escola e a forma particular de enfocá-las num 

momento histórico e social determinado, para um nível de 

modalidade de educação, numa trama institucional, 

compreendendo que a formação das ações pedagógicas, que 

constituem em que aluno pretende-se formar. 

Nessa perspectiva, o currículo do Estado do Piauí adotou 

como pressupostos metodológicos as metodologias integradoras 

que funcionam com a interação entre estudantes, professores e 

toda a comunidade escolar. Trata-se de metodologias com foco 

no desenvolvimento de competências cognitivas e 

socioemocionais de maneira que os estudantes tenham formação 

plena, estruturada, conforme indicativos contidos no Quadro 01. 

 

Quadro 01: Metodologias Integradoras 

Indicador 
Metodológico 

Integrador 

Competências 
Integradoras 

Sugestão Didática 

Aprendizagem 
colaborativa 

Colaboração - 
Envolvimento na rotina 
da escola de maneira que 
professores e alunos 
trabalhem em regime de 
parceria 

Definição de tarefas; 
atividades 
interdisciplinares.  

Presença 
Pedagógica 

Autoconhecimento e 
Abertura para o novo ð 
O trabalho em grupo, as 
rodas de conversas e o 
diálogo em sala de aula 
proporciona a interação 
entre os estudantes e com 
os professores.  

Realizar debates e 
rodas de conversas 
de forma que os 
alunos se vejam no 
processo de 
construção do 
conhecimento.  

Problematização 
Pensamento crítico e 
Resolução de 
problemas ð A criação de 

Perguntas e 
questionamentos 
que ajudem na 
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problemas utilizando-se 
de situações cotidianas do 
aluno de maneira que seja 
desenvolvido o raciocínio 
lógico.  

articulação coerente 
e lógica dos saberes 
problematizados.  

Educação por 
projetos 

Criatividade ð Os 
projetos são elementos 
fundamentais para o 
desenvolvimento das 
competências cognitivas e 
socioemocionais dos 
alunos. Os estudantes são 
o foco da educação, pois 
dessas formas estes 
sujeitos adquirem 
autonomia na construção 
do conhecimento. 

Desenvolver projeto 
de pesquisa e de 
intervenção na 
escola ou na 
comunidade.  

Ensino Hibrido 

Responsabilidade ð O 
aluno tem duas maneiras 
de estudo: sozinho ele se 
utiliza de ferramentas que 
lhe ajudem a descobrir e a 
construir novos 
conhecimentos; ele 
também estuda em grupos 
como forma de criar uma 
identidade coletiva, de 
grupo e de equipe.  

Criar momentos de 
estudo individuais 
em biblioteca ou em 
sala apropriada para 
o momento; 
Atividade em equipe 
e socializada em um 
grupo maior.  

A formação de 
leitores e 

produtores de 
textos na 

perspectiva dos 
multiletramentos 

Comunicação ð a escrita 
e a leitura são forma de 
interação entre os sujeitos 
e precisam ser exercitadas 
para que os mesmos 
adquiram as competências 
cognitivas e 
socioemocionais. 

Dialogar e realizar 
rodas de conversas 
sobre o assunto a ser 
escrito pelos alunos; 
esclarecer as regras 
da escrita e o que 
deve conter no texto 
a ser produzido. 

Fonte: dados do pesquisador, com base nas proposições da 

BNCC (2017). 

 

Esse processo de inter-relação no espaço escolar favorece 

a construção da autonomia na construção do conhecimento 
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tendo como ponto de partida as experiências dos estudantes que 

são transformadas em projeto de vida e se materializam no 

debate, trabalhos em grupos, pontos de vistas de cada estudante, 

no planejamento e execução de ações interdisciplinares. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Como resultado da implementação da BNCC no Piauí, 

obteve-se como produto o Currículo do Estado do Piauí, 

aprovado pelo Conselho Estadual de Educação - CEE. O 

referido Currículo articula as 10 competências gerais propostas 

pela BNCC, bem como as competências específicas de cada área 

do conhecimento e suas habilidades. Para que essas competências 

façam parte do processo educacional, faz-se necessário que elas 

estejam presentes nos currículos das redes de ensino.   

Em síntese, essas 10 competências curriculares propõem, 

a saber, a valorização dos conhecimentos históricos, o exercício 

da curiosidade intelectual, a valorização das artes, o uso de 

linguagens, a valorização das diversidades de conhecimentos, 

argumentação de ideias, uso e criação de tecnologia, saúde física 

e mental, resolução de conflitos e visão coletiva. Assim, esses 

eixos delineiam a educação básica observando o que se é pensado 

com essencial na educação de todos. 

Seguindo as recomendações da BNCC, o Currículo do 

Estado do Piauí contempla competências cognitivas e 

socioemocionais, porque no mundo atual os alunos precisam ir 

além dos conhecimentos cognitivos, pois o mercado de trabalho 

exige pessoas capazes de resolver problemas de forma ética, ser 

criativo no ambiente de trabalho e na vida. As competências 

socioemocionais são habilidades (saber fazer) ligadas ao 

desenvolvimento dos sujeitos de maneira plena, em todas as suas 

dimensões, diferentemente das competências cognitivas que 

dizem respeito ao conteúdo aprendido.   
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Acreditamos que a Base Nacional Comum Curricular - 

BNCC é essencial no processo de transformação da educação 

brasileira e que a construção do Currículo do Piauí foi um passo 

necessário em um contexto que evolui muito rápido e em uma 

diversidade de interfaces. A equipe de coordenadores, redatores 

e colaboradores acredita que a implementação do currículo 

alinhado à BNCC é um ponto de organização para a qualidade da 

educação. No entanto, isso não dispensa as condições para 

materialização desse instrumental curricular no Estado. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Historicamente, o Semiárido costuma ser retratado no 

País como um lugar de pobreza, seca e poucas oportunidades. 

Esse quadro vem mudando aos poucos. Mas ainda se repete a 

visão equivocada de atraso e de falta de perspectivas, 

principalmente no campo, sugerindo que os alunos saiam de sua 

localidade para morar na cidade. 

Ao contrário disso, a Educação Contextualizada para a 

Convivência com o Semiárido ensina a transformar o lugar onde 

se vive e manter raízes e laços de família. Esse reconhecimento 

vai além da noção de campo e escola apenas como um espaço 

rural8 e compreende suas necessidades culturais, direitos sociais e 

formação integral dos indivíduos. 

Nesse cenário, o município de Buriti dos Montes, 

localizado na microrregião de Campo Maior, mesorregião do 

centro-norte do semiárido piauiense, vem implementando, desde 

 
1 De acordo com as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas 
do Campo (2002), historicamente, o conceito de Educação rural esteve associado 
a uma educação precária, atrasada, com pouca qualidade e poucos recursos. Tinha 
como pressuposto um espaço rural visto como inferior. 
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2017, práticas educativas de Educação Contextualizada para a 

Convivência com o Semiárido. Esses projetos e ações são 

desenvolvidos por intermédio da Secretaria Municipal de 

Educação (SEMEC), contando com a parceria da Associação 

Caatinga, uma organização não governamental com sede em 

Fortaleza, que realiza projetos de conscientização e preservação 

da fauna e da flora do bioma caatinga nos municípios de 

Crateús\ CE e Buriti dos Montes\ PI. 

Entre as principais iniciativas desenvolvidas, destaca-se o 

Projeto No Clima da Caatinga, realizado pela Associação Caatinga e 

patrocinado pela Petrobrás, por meio do Programa 

Socioambiental, e Governo Federal. As ações desse projeto 

acontecem nos municípios de Crateús\ CE e Buriti dos 

Montes\ PI, em áreas do entorno da Reserva Natural Serra das 

Almas e na cidade de Fortaleza. Além desse, por intermédio dessa 

instituição, o município desenvolve o Projeto Tatu-bola, que 

objetiva mobilizar as comunidades e a sociedade em geral para a 

preservação do tatu-bola, espécie ameaçada de extinção e, 

também, a preservação da Caatinga, seu habitat natural.  

Pela relevância social que tais projetos possuem, no 

tocante à convivência com o Seminário e à potencialidade para 

uma educação contextualizada, está-se realizando pesquisa 

qualitativa descritiva com professores de Ciências das Escolas 

Municipais Gonçalo Furtado de Mendonça, localizada na 

comunidade Cana Brava e Claudimiro Alves Feitosa, situada na 

comunidade Jatobá Medonho, visando investigar, por meio da 

aplicação de questionários, as contribuições dessas ações para a 

ressignificação da prática educativa de professores de Ciências 

Naturais que atuam nos anos finais do Ensino Fundamental no 

município de Buriti dos Montes. 

Este texto, portanto, tem como objetivo descrever os 

projetos de Educação para a Convivência com o Semiárido 

desenvolvidos pelas escolas municipais de Buriti dos Montes  e 
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suas  contribuições para a promoção dos direitos da criança e do 

adolescente, respeitando sua própria realidade e a da comunidade 

a que pertence. Ao vivenciá-los, estudantes e educadores 

participam intensamente da melhoria das condições locais, 

integrados a outras iniciativas e fortalecidos pelo interesse 

comum. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS  

 

O estudo está sendo realizado a partir de pesquisa 

qualitativa descritiva. Os dados estão sendo obtidos por meio 

de questionários, respondidos por professores de Ciências que 

atuam nos anos finais do Ensino Fundamental nas escolas 

rurais contextos da pesquisa. O questionário tem como 

objetivo adquirir informações sobre as questões da 

implementação de uma Educação Contextualizada nas escolas 

do campo.  

A pesquisa está sendo realizada com dois docentes, das 

escolas municipais Unidade Escolar Gonçalo Furtado de 

Mendonça e da Unidade Escolar Claudimiro Alves Feitosa, 

ambas situadas na zona rural do município de Buriti dos 

Montes 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
O município de Buriti dos Montes, localizado no sertão 

piauiense, vem enfatizando cada vez mais projetos voltados para 

a convivência com o Semiárido, por meio de uma educação que 

dialogue com a realidade de seus alunos e que não acarrete apenas 

em números, mas também como métodos facilitadores de 

ensino-aprendizagem.  

Estes projetos pretendem que a população reconheça, 

aceite e valorize o local no qual está inserida, mudando a visão 
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que a mesma tem sobre o semiárido. Nesse sentido, Silva (2006) 

relata que essa nova visão se caracteriza pela quebra do paradigma 

das ações emergenciais nas secas, substituindo-as por programas 

multidisciplinares e permanentes de desenvolvimento solidário e 

sustent§vel, baseados na òConviv°ncia com o Semi§ridoó. 

Alguns projetos voltados para a convivência  com o 

semiárido já foram desenvolvidos no âmbito do município. Um 

deles foi executado pela Articulação do Semiárido (ASA), uma 

entidade criada pela organização civil e grupos sociais, 

representada juridicamente pela Associação Programa Um 

Milhão de Cisternas (P1MC), criada em 2002(ASA, 2015). Em 

2013, o município foi beneficiado com o Programa 1 milhão de 

Cisternas (P1MC), que construiu cisternas de placas para algumas 

famílias da zona rural. O programa utilizava os telhados para 

captação da água das chuvas e a mesma era armazenada nas 

cisternas, destinada para consumo das famílias.  

Diante do contexto acima caracterizado, a Fundação 

Caatinga, junto com a Prefeitura Municipal, passou a desenvolver 

projetos voltados para conscientização de educadores, educandos 

e suas famílias. Na mesma linha do P1MC, a Associação Caatinga 

irá executar a construção de algumas cisternas nessas 

comunidades. No que diz respeito à estrutura física da cisterna, 

Pontes (2010) explica que a cisterna de forma geral, é um 

reservatório, abaixo do nível do solo, onde se reserva água. 

Outro projeto desenvolvido no município é o torneio 

Tatu-Bola de futebol, que tem como objetivo preservar o animal 

nativo do bioma caatinga, o tatu-bola, por meio da 

conscientização nas escolas e nas comunidades de Cana Brava e 

Jatobá Medonho, sobre preservação da fauna do bioma. 

O projeto No Clima da Caatinga (NCC) realiza formação 

continuada para professores das escolas do município, por meio 

da educação contextualizada no semiárido, voltada especialmente 

para o bioma da caatinga. A conscientização é feita através de 

várias ações, dentre elas, exposição de banners com a fauna e 
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flora presentes na caatinga, cursos de capacitação, filmes e 

documentários, e construções de fornos solares, fogões 

ecoeficientes e sistemas de bioágua. O projeto NCC gira em 

torno de levar políticas que realmente atendamàs especificidades 

do semiárido. 

A Secretaria Municipal de Educação implantou nas 

escolas situadas no campo, o Projeto Educando com a Horta, que 

produz conhecimento e a ação participativa sobre a produção e o 

consumo, principalmente, de hortaliças - fonte de vitaminas, sais 

minerais e fibras - despertam nos alunos mudanças em seu 

comportamento alimentar, atingindo toda a família, conforme 

relata Turano (1990).  

Através desse projeto, pretende contribuir para que o 

comportamento alimentar das crianças e adolescentes seja 

voltado para produtos mais naturais e saudáveis, oferecendo um 

contraponto à ostensiva propaganda de produtos industrializados 

e do tipo fast-food. A respeito dessa questão, Magalhães (2003) 

afirma que utilizar a horta escolar como estratégia, visando 

estimular o consumo de feijões, hortaliças e frutas, torna possível 

adequar a dieta das crianças. Outro fator interessante é que as 

hortaliças cultivadas na horta escolar, quando presentes na 

alimentação escolar, fazem muito sucesso, ou seja, todos querem 

provar, pois é fruto do trabalho dos próprios alunos.  

As atividades realizadas na horta escolar contribuem para 

os alunos compreenderem o perigo na utilização de agrotóxicos 

para a saúde humana e para o meio ambiente; proporciona uma 

compreensão da necessidade da preservação do meio ambiente 

escolar; desenvolve a capacidade do trabalho em equipe e da 

cooperação; proporciona um maior contato com a natureza, já 

que crianças dos centros urbanos estão cada vez mais afastadas 

desse contato.  

4 CONCLUSÕES 

 

A partir dos resultados ainda parciais da investigação, 
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concluímos que o municipio de Buriti dos Montes tem 

investido de forma considerável num processo educativo que 

corrobore com os princípios da convivência com o semiárido, 

a partir de ações e projetos de educação contextualizada. Esses 

projetos contemplam ações de conservação, disseminação de 

tecnologias sustentáveis, formação de professores e produção 

de materiais didáticos, visando contribuir para a redução da 

degradação do meio ambiente. Assim, reiteramos a relevância 

de se analisar as contribuições efetivas desse investimento 

público municipal nas práticas dos professores de escolas 

participantes dos projetos. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

      Instituído pela Secretaria Municipal de Educação, no ano 

de 2010, o Sistema de Avaliação da Aprendizagem de Buriti dos 

Montes ð SIAB, com a denominação de Prova Buriti, tem como 

maior expressão o compromisso com o direito de aprender de 

crianças, adolescentes e jovens buritienses e perspectiva a 

construção de políticas públicas com base em evidências, 

compreendendo, portanto, uma concepção de avaliação 

formativa.  

 Sobre essa concepção, Fernandes (2002, p. 35) discute 

que avaliação formativa tem, entre outras funções, de 

diagnóstico, quando se identificam os pré-requisitos dos alunos, 

situando-os relativamente aos objetivos definidos e regulando os 

caminhos da aprendizagem, perante o que se pretende ensinar e 

se deseja que aprendam. Os conceitos apresentados pelo autor 

caracterizam os procedimentos de avaliação formativa, cujo 

propósito visa informar o professor e o estudante sobre o 

momento inicial, os progressos obtidos ao longo do processo e 

localizar falhas com vistas à sua correção. 



59 

 

 A avaliação também expressa um processo de pesquisa 

relacionado à qualidade da educação ofertada em Buriti dos 

Montes, de modo que os resultados gerem reflexões que 

contribuam para o planejamento e implementação de políticas 

públicas educacionais, para assegurar o direito de aprender a toda 

criança, jovem e adolescente buritienses matriculados na Rede 

Municipal de Educação. 

 Trata-se de um sistema de avaliação fundamentado 

legalmente na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação ð Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

(LDB/96), e no Plano Municipal de Educação de Buriti dos 

Montes, ao propor metas e estratégias pela qualidade da 

educação. Os referidos documentos determinam que sejam feitos 

esforços para a garantia de acesso e permanência dos estudantes 

na escola, bem como, um compromisso coletivo pela qualidade 

com equidade.  

 Desse modo, o presente trabalho tem como objetivo geral 

analisar o Sistema de Avaliação da Aprendizagem de Buriti dos 

Montes e como objetivos específicos refletir sobre processos de 

avaliação da aprendizagem e conhecer as perspectivas do Sistema 

de avaliação da aprendizagem de Buriti dos Montes. As 

discussões encontram-se embasadas em autores como: 

Fernandes (2002) e Hoffmam (2008). 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS  

 
      O estudo foi realizado a partir de pesquisa qualitativa. 

Segundo Denzin e Lincoln (2006), a pesquisa qualitativa envolve 

uma abordagem interpretativa do mundo, o que significa que seus 

pesquisadores estudam as coisas em seus cenários naturais, 

tentando entender os fenômenos em termos dos significados que 

as pessoas a eles conferem.  

 O instrumento de produção de dados se deu a partir da 

análise documental do Caderno 2019 do Sistema de Avaliação da 
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Aprendizagem de Buriti dos Montes, produzido pela Secretaria 

Municipal de Educação. Segundo Lakatos e Marconi (2004), a 

pesquisa documental é a coleta de dados em fontes primárias, 

como documentos escritos ou não, pertencentes a arquivos 

públicos; arquivos particulares de instituições e domicílios, e 

fontes estatísticas. 

 

3 CONHECENDO O SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA 

APRENDIZAGEM DE BURITI D OS MONTES 

 

 O SIAB tem como fundamento a compreensão de que 

avaliar é muito mais que a realização de provas ou testes, mas um 

conjunto de procedimentos através do qual é possível 

compreender a dinâmica escolar, conhecer os avanços e 

dificuldades dos estudantes e, com base nisso, planejar 

intervenções capazes de subsidiar as práticas educativas. Dessa 

forma, os dados coletados através da Prova Buriti norteiam o 

trabalho das equipes da Secretaria Municipal de Educação, dos 

gestores e professores na tomada de decisões e propostas de 

intervenção escolar.  Nessa direção, o SIAB dialoga com os 

postulados de Hoffmann (2008, p. 17), que propõe a avaliação 

como:   
 

[...] uma ação ampla que abrange o cotidiano do fazer 
pedagógico e cuja energia faz pulsar o planejamento, 
a proposta pedagógica e a relação entre todos os 
elementos da ação educativa. Basta pensar que avaliar 
é agir com base na compreensão do outro, para se 
entender que ela nutre de forma vigorosa todo o 
trabalho educativo.  

 

 Na verdade, o SIAB reflete mudanças nas concepções de 

quem está à frente da política educacional buritiense, bem como, 

as proposições nacionais e locais que trazem a perspectiva da 
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Base Nacional Comum Curricular e da proposta curricular de 

Buriti dos Montes, respectivamente.   

 Tendo em vista as mudanças de perspectivas e estes 

documentos atuais, a Secretaria Municipal de Educação de Buriti 

dos Montes ð PI criou um sistema de avaliação externa com o 

objetivo geral de apresentar uma análise detalhada sobre o 

processo de aprendizagem dos estudantes do município, 

permitindo que a Secretaria Municipal de Educação tome 

decisões e implemente políticas fundamentadas e eficazes no 

sentido de elevar a qualidade e garantir a equidade da oferta 

educacional.  

 A exemplo dessa questão, as Figuras 01 e 02, demonstram 

síntese dos resultados na Prova Buriti no ano de 2018.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: dados dos pesquisadores (2018). 
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Fonte: dados dos pesquisadores (2018). 

 

 Utilizando como referência esses resultados, 

considerados insatisfatórios pela equipe da Secretaria de 

Educação, no ano de 2019 foram adotadas como intervenções: 

implementação das Propostas Curriculares Municipais da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental; formação 

continuada dos educadores para que pudessem desenvolver uma 

prática docente focada no desenvolvimento dos direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento e habilidades; 

adequações na proposta de avaliação da aprendizagem, 

favorecendo o acompanhamento individualizado dos(as) 

alunos(as) do ensino fundamental, de modo a acompanhar a 

consecução de direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento e as habilidades, entre outras. 

  No seu desenho inicial, o SIAB avaliava apenas 

estudantes do 5º e do 9º anos do ensino fundamental de nove 

anos. Em 2019, essa amostra foi ampliada e, atualmente, avalia o 

último ano da Educação Infantil e todos os estudantes do Ensino 

Fundamental no que se refere ao desenvolvimento de habilidades 

dos diferentes componentes curriculares.  
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 Em 2013, a Educação Infantil foi inserida no processo de 

avaliação sem a utilização de testes padronizados, mas com 

instrumentais de habilidades preenchidos e afixados em um 

portfólio. Nos anos seguintes, sobretudo em 2019, passou-se a 

avaliar os objetivos conquistados pelas crianças a partir dos 

campos de experiências vivenciados e trabalhos na escola, com 

forte influência da Base Nacional Comum Curricular e da 

proposta curricular, em fase de implementação no município de 

Buriti dos Montes.  

 Em 2015, a avaliação contou com a participação de todos 

os alunos do 1º ao 9º ano da rede municipal de ensino e todos os 

componentes curriculares foram avaliados. A avaliação também 

alcançou a Educação Infantil, o que permitiu gerar dados 

importantes sobre como está o trabalho nesta etapa da educação 

básica, bem como, identificar habilidades que as crianças 

desenvolveram ao final da etapa. Em 2016 e 2018, a avaliação 

contemplou apenas Educação Infantil (crianças de 5 anos) e 

estudantes do Ensino Fundamental matriculados no 2º, 5º e 9º 

ano, através do qual foram avaliados conhecimentos de todos os 

componentes curriculares da base comum do ensino 

fundamental.  

 Em 2019, a Secretaria Municipal de Educação, pensando 

em qualificar o processo avaliativo, utilizou como referência para 

elaboração dos instrumentos as habilidades contidas na Proposta 

Curricular. Com a avaliação, será possível elaborar políticas e 

intervenções que contribuam para melhorar a qualidade da 

educação em Buriti dos Montes, gerar reflexões sobre a prática 

dos professores e a função social da escola e seus sujeitos no 

processo de formação dos estudantes. Além disso, o SIAB passou 

a analisar as perspectivas que a educação escolar tem adotado e 

se estas estão alinhadas à Proposta Curricular do município, 

aprovada em 2019 pelo Conselho Municipal de Educação e 

homologada pela Secretaria Municipal de Educação. 
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 Este breve histórico sobre as realizações da Prova Buriti 

e a criação do Sistema evidencia a consolidação da cultura da 

avaliação no cenário educacional buritiense e reafirma o 

compromisso da Secretaria de Educação com uma educação de 

qualidade, com equidade e justiça social.  

 

4 CONCLUSÕES 

 

      Os resultados apontam que a avaliação externa realizada 

pela Secretaria Municipal de Educação vem se consolidando 

como uma política educacional, cujos resultados contribuem para 

a produção de diagnósticos que identificam avanços e desafios no 

processo de ensino e aprendizagem. 

 Os dados produzidos também contribuem para que 

professores, gestores e a Secretaria Municipal de Educação 

possam conhecer a situação dos alunos da rede e propor 

intervenções e/ou criar políticas públicas educacionais que 

melhorem qualitativamente a educação e o ensino nas escolas. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O município de Buriti dos Montes ð Piauí, ao longo da 

última década, vem se destacando como promotor de uma das 

melhores políticas educacionais públicas do Estado do Piauí, 

ocupando deste o ano de 2009, as primeiras colocações segundo 

o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Em 

2007, obteve média de 6,6 nos anos iniciais e 5,9 nos anos finais. 

Além do reconhecido crescimento do IDEB, outras 

instituições nacionais e, até mesmo internacionais, têm 

reconhecido os avanços promovidos pela gestão pública 

municipal, com o apoio e contribuição do povo buritiense. 

Podemos citar como exemplos: o UNICEF Internacional, que 

em visita ao município em outubro de 2015, afirmou em nota e 

entrevista para a TV Cidade Verde de Teresina, que òBuriti dos 

Montes tem um modelo de educação para ser levado para o 

mundoó. A Federa«o da Ind¼stria do Rio de Janeiro (FIRJAN), 

no dia 28 de junho de 2018, divulgou os dados de uma pesquisa 

de desenvolvimento dos municípios em que Buriti dos Montes 

aparece como a cidade de maior desenvolvimento do Piauí, 

ficando atrás apenas da Capital do Estado, Teresina. 

Na perspectiva de continuar melhorando a educação e 

promove-la numa perspectiva integral para todos os alunos da 

rede pública municipal, propomos em 2018, em parceria com o 
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Setor de Nutrição da Secretaria Municipal de Educação de Buriti 

dos Montes, o Projeto Educando Com Horta na Escola, cujo 

objetivo geral é promover educação integral e integrada focada 

na sobrevivência no semiárido, através da qual os estudantes 

possam produzir alimentos orgânicos e desenvolver hábitos 

alimentares saudáveis. 

Estando Buriti dos Montes localizado no semiárido 

nordestino, tendo em sua base econômica a agricultura familiar, 

torna-se necessária a construção de uma educação que contribua 

para uma formação integral do ser humano, sendo difícil a 

promoção dessa educação citada sem atentarmos para esse fator 

de sociedade do campo e de economia agrária. 

Considerando o exposto, o presente relato tem como 

objetivo discutir as proposições do Projeto Educando com a 

Horta, evidenciando suas contribuições para a educação escolar.  

Trata-se de um trabalho importante, uma vez que a horta 

na escola é um instrumento que, dependendo do 

encaminhamento dado pelo educador, possibilita abordar 

diferentes conteúdos curriculares de forma significativa e 

contextualizada e promover vivências que resgatam valores. 

Também é possível sensibilizar os alunos, funcionários e 

familiares quanto à necessidade de práticas alimentares mais 

saudáveis, gerando mudanças na cultura da comunidade no que 

se refere à alimentação, nutrição, saúde, respeito ao meio 

ambiente e qualidade de vida de todos. 

 

2 MATERIAL E MÉDODOS  

 
O projeto está sendo desenvolvido em cinco escolas do 

campo do município de Buriti dos Montes, são elas: Unidade 

Escolar Francisco Bezerra (Assentamento Pitombeira), Unidade 

Escolar Claudimiro Alves (Povoado Jatobá Medonho), Unidade 

Escolar General Gayoso e Almendra (Povoado Nava Olinda), 

Unidade Escola Tia Deca (Sede).   
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Uma das primeiras ações desenvolvidas foi a formação 

continuada dos professores para uma atuação mais efetiva, 

somando esforços para que os mesmos possam contribuir para 

uma educação mais integral dos nossos alunos. Paralela a esta 

ação, também fizemos reuniões educativas com as famílias com 

o propósito de conscientizá-las a respeito da dinâmica do projeto 

e sobre a participação de seus filhos, uma vez que o projeto é 

parte do currículo, evitando, assim, comentários distorcidos e 

algum tipo de rejeição. 

 Durante as reuniões, convidamos as famílias para 

participarem dos momentos de formações juntamente com seus 

filhos, um incentivo para que pudessem construir suas próprias 

hortas e garantir uma melhor qualidade alimentar e uma renda 

extra, vendendo o excedente da produção. 

Além da formação continuada para os professores e as 

famílias, também distribuímos para cada professor uma apostila 

contendo todas as informações a respeito do processo de 

produção das hortaliças básicas, utilizado como fonte de 

consulta, estudo e preparação das aulas.  

No processo de produção da horta, aproveitamos os 

canteiros já existentes nas escolas, mas também construímos 

outros canteiros por meio da participação efetiva dos alunos, 

utilizando para tanto, materiais recicláveis tipo: pneus, garrafas 

pet e outros. 

Os cuidados e manutenção da horta escolar ocorrem 

diariamente, no horário das 7h30 às 9h00 horas durante as 

atividades do Programa Mais Educação e de algumas disciplinas. 

É válido salientar que as turmas variam, criando possibilidades 

para que os alunos cultivem alimentos e cuidem da horta, 

inclusive aos finais de semana. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
O Projeto Educando Com Horta na Escola parte do 

entendimento de que, por meio da promoção da ação escolar e 
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de uma educação integral dos educandos, é possível gerar 

mudanças na cultura da comunidade no que se refere à 

alimentação, à nutrição, à saúde e à qualidade de vida de todos, 

sobretudo, tendo a horta escolar como o eixo gerador de tais 

mudanças, razão pela qual compreendemos que seja relevante 

socializar esta experiência. 

O projeto foi implantado nas escolas municipais no ano 

de 2018, como parte do currículo escolar, servindo como eixo 

temático para abordagem interdisciplinar dos componentes 

curriculares, contribuindo para que os estudantes aprendam os 

conhecimento escolares de forma teórica e prática e incorporem 

as aprendizagens construídas como parte da cultura escolar, 

familiar e comunitária.  

Todos os alunos, desde a pré-escola até o 9° ano do 

Ensino Fundamental, participam das atividades do projeto. Esse 

fato é relevante, uma vez que fazemos parte do Semiárido 

nordestino, vivemos numa região de economia agrária e familiar, 

o que leva à necessidade de aprender a conviver dentro do 

ambiente no qual estamos inseridos, tirando dele o melhor 

proveito e isso se aprende desde os primeiros anos de vida. 

Uma importante ação foi localizar com os professores de 

cada série/ano e componente curricular os objetos de 

conhecimento e as habilidades previstas na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), como requisito necessário para fazer 

a abordagem dos conhecimentos escolares em estreita relação 

com os saberes produzidos na horta, que se tornou espaço de 

aprendizagem. 

O Quadro 01 ilustra a síntese dos conhecimentos 

escolares trabalhados em alguns componentes curriculares, cujos 

professores utilizam a horta escolar como espaço de produção de 

conhecimento e eixo norteador para o desenvolvimento das 

atividades teóricas e práticas. 
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Quadro 01: abordagem do conhecimento escolar e sua 

relação com a horta 

COMPONENTE 
CURRICULAR 

OBJETOS DO 
CONHECIMENTO  

ATIVIDADES  

Língua Portuguesa 

Decodificação/Fluência 
de leitura: ritmo e 
entonação em leitura; 
Construção do sistema 
alfabético e da ortografia; 
Convenções da escrita; 
Pontuação; 
Morfologia;  
Morfossintaxe; 
Forma de composição dos 
textos; 
Adequação do texto às 
normas de escrita; 
Textualização. 

Leitura/escuta 
(compartilhada e 
autônoma) de 
textos orais e 
escritos sobre: 
agroecologia, 
cultivo de 
alimentos 
orgânicos, 
alimentação 
saudável. 
Produção de 
textos (escrita 
compartilhada e 
autônoma) sobre 
as temáticas 
relacionadas a 
horta. 
Gêneros textuais: 
listas, cardápios, 
receitas, lendas, 
notas, notícias, 
textos de 
campanhas de 
conscientização, 
relatos de 
experimentos 

Matemática 

Contagem de rotina; 
Contagem ascendente e 
descendente; 
Reconhecimento de 
números no contexto 
diário: indicação de 
quantidades, indicação de 
ordem ou indicação de 
código para a organização 
de informações; 

Atividades 
escritas; 
Atividades de 
contagem de 
sementes e mudas; 
Estudos de caso; 
Medida do terreno 
e dos canteiros; 
Resolução de 
problemas de 
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Leitura, escrita e 
comparação de números 
naturais; 
Reta numérica; 
Problemas envolvendo 
diferentes significados da 
adição, da subtração, da 
multiplicação, da divisão. 
Procedimentos de cálculo 
(mental e escrito) com 
números naturais: adição e 
subtração 
Localização de objetos e 
de pessoas no espaço, 
utilizando diversos pontos 
de referência e vocabulário 
apropriado; 
Figuras geométricas 
espaciais: reconhecimento 
e relações com objetos 
familiares do mundo 
físico; 
 Figuras geométricas 
planas: reconhecimento do 
formato das faces de 
figuras geométricas 
espaciais; 
Medidas de comprimento, 
massa e capacidade: 
comparações e unidades 
de medida não 
convencionais; 
Medidas de tempo: 
unidades de medida de 
tempo, suas relações e o 
uso do calendário 
intervalo de tempo, uso do 
calendário, leitura de horas 
em relógios digitais e 
ordenação de datas; 
 Representação fracionária 
dos números racionais: 

matemática; 
Construção do 
desenho da horta; 
Elaboração do 
calendário da 
horta; 
Elaboração de 
quadro de horário. 
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reconhecimento, 
significados, leitura e 
representação na reta 
numérica 

Ciências Naturais 

Seres vivos no ambiente; 
Plantas; 
O Sol como fonte de luz e 
calor; 
Usos do solo; 
Microrganismos; 
Ciclo hidrológico; 
 Consumo consciente; 
 Reciclagem; 
Nutrição do organismo 
Hábitos alimentares; 
Integração entre os 
sistemas digestório, 
respiratório e circulatório; 
 Diversidade de 
ecossistemas; 
Fenômenos naturais e 
impactos ambientais 

Exercícios 
escritos; 
Pesquisas; 
Estudos de textos; 
Experimentos; 
Produção de 
modelos didáticos; 
Construção de 
maquetes; 
Atividades práticas 
na horta; 
Observação 
inloco. 
 

História 

A no«o do òEuó e do 
òOutroó: comunidade, 
convivências e interações 
entre pessoas; 
O tempo como medida; 
As fontes: relatos orais, 
objetos, escrita... 
A sobrevivência e a 
relação com a natureza os 
desafios sociais, culturais e 
ambientais do lugar onde 
vive; 
 A ação das pessoas, 
grupos sociais e 
comunidades no tempo e 
no espaço: nomadismo, 
agricultura... 

Exercícios 
escritos; 
Pesquisas; 
Estudos de textos; 
Construção de 
maquetes; 
Rodas de 
conversa; 
Visita ao museu. 

Geografia 
Convivência e interações 
entre pessoas na 
comunidade; 

Exercícios 
escritos; 
Pesquisas; 
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Tipos de trabalho em 
lugares e tempos 
diferentes; 
Os usos dos recursos 
naturais: solo e água no 
campo e na cidade; 
Produção, circulação e 
consumo; 
Relação campo e cidade; 
Trabalho no campo e na 
cidade; 
Conservação e degradação 
da natureza Biodiversidade 
e ciclo hidrológico. 

Estudos de textos; 
Experimentos; 
Construção de 
maquetes; 
Atividades práticas 
na horta; 
Observação 
inloco. 
 

Fonte: do pesquisador (2019). 

 

Nesse entrosamento, a horta na escola é uma estratégia 

viva, capaz de promover estudos, pesquisas, debates e atividades 

sobre as questões ambiental, alimentar e nutricional, estimulando 

o trabalho pedagógico dinâmico, participativo, prazeroso, 

interdisciplinar, proporcionando descobertas e gerando 

aprendizagens múltiplas.  

O acompanhamento de todo o ciclo da planta, desde sua 

germinação até seu processo de frutificação, amplia os 

conhecimentos adquiridos na escola e estimula os alunos a 

colocarem em prática o que aprenderam em sala de aula. O 

contato com a terra no preparo dos canteiros e a descoberta de 

inúmeras formas de vida que ali existem e convivem, o encanto 

com as sementes que brotam como mágica, a prática diária do 

cuidado ð regar, transplantar, tirar matinhos, espantar formigas 

com o uso da borra de café ou plantio de coentro, o exercício da 

paciência e perseverança até que a natureza nos brinde com a 

transformação de pequenas sementes em verduras e legumes 

viçosos e coloridos (MAGALHÃES, 2003), são algumas das 

possibilidades vivenciadas.  

Podem ser trabalhados na horta assuntos globais 
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envolvendo temas delicados, como o uso exagerado de 

agrotóxico e o que isso impacta em todas as formas de vida, bem 

como incentivar o consumo de alimentos naturais. Assim, a horta 

serve como fonte de alimentação, além de ser um local de 

atividades didático-pedagógicas, em que os alunos podem unir a 

teoria com a prática, envolvendo a comunidade para obter 

alimentos de qualidade e de baixo custo (MAGALHÃES, 2003). 

As atividades realizadas na horta escolar contribuem para 

que os alunos compreendam o perigo na utilização de agrotóxicos 

para a saúde humana e para o meio ambiente, proporcionam 

compreensão sobre a necessidade da preservação ambiental, 

contribuem para a modificação dos hábitos alimentares dos 

alunos e auxiliam no desenvolvimento da consciência de que é 

necessário adotarmos um estilo de vida menos impactante sobre 

a natureza bem como a integração dos alunos com a problemática 

ambiental vivenciada a partir do universo da horta escolar. 

O monitoramento e avaliação das atividades do projeto 

são feitos através de reuniões quinzenais com a gestora, os 

professores e funcionários ligados ao projeto, com o intuito de 

manter, refazer ou melhorar o andamento de suas ações. Ao final 

de cada bimestre, realizamos uma avaliação com os alunos, onde 

os mesmos fazem suas considerações a respeito do projeto, 

expondo suas críticas, insatisfações, elogios e sugestões, 

contribuindo para a construção de um melhor diagnóstico 

avaliativo do projeto.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Hoje a educação escolar precisa ter como finalidade o 

desenvolvimento de instrumentos pedagógicos, para que possa 

inserir o aluno não só na parte teórica dos assuntos abordados, 

como também na parte prática das atividades, a fim de 

desenvolver sujeitos críticos, capazes de mudar aspectos 
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relevantes da realidade.  Através da horta na escola, abre-se um 

leque de possibilidades, e dentro destas, destacamos a finalidade 

de gerar hábitos alimentares saudáveis, promovendo a saúde, 

qualidade de vida e, consequentemente, por meio destas ações 

desenvolvidas, estimular o trabalho pedagógico dinâmico, 

participativo, prazeroso e de integração das pessoas que estão 

envolvidas.  

A capacitação dos alunos, bem como, de toda a 

comunidade escolar para a produção de hortaliças básicas, está 

favorecendo a conformação de hábitos alimentares locais, 

resgatando uma diversidade regional de alimentos. Além disso, 

está impactando na mudança na estrutura de abastecimento em 

função do aumento e da demanda por estes alimentos, além de 

permitir o apoio e fortalecimento da agricultura familiar local, 

contribuindo para a segurança alimentar e nutricional das 

comunidades. 
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1 INTRODUÇÃO  

 
A leitura e a escrita, em uma sociedade globalizada, são 

condições imprescindíveis ao ser humano, uma vez que não se 

concebe uma cidadania plena, sem a utilização desses processos, 

pois, por meio deles, o homem se comunica, tem acesso a 

informações, expressa-se e defende seu ponto de vista, partilha e 

constrói visões do mundo, produz conhecimento.  

Apesar de obvio, assegurá-las de forma efetiva e prazerosa 

não é uma tarefa fácil e simples. O prazer pela leitura não é algo 

que nasce pela obrigação, imposição da prática ou atividade 

mecânica, e sim, uma atividade que precisa ser realizada a partir 

de uma postura prazerosa, alegre, criativa, que imprima cores e 

vida, despertando a curiosidade e a ludicidade naquele que lê.  

Foi partindo desse pressuposto que surgiu da ideia de 

juntar Literatura e Arte, com o propósito de trabalhar a leitura de 

forma prazerosa, estimulando o pensamento crítico e criativo e 

rompendo com a visão de que ler é chato e cansativo. O estímulo 

à leitura lúdica, prazerosa e criativa é um dos princípios 

fundamentais do Projeto Chá com Arte, um projeto diferente que 

propõe atividades diversificadas que valorizam e exploram a 

criatividade de alunos e professores.  

O Projeto Chá com Arte possui os seguintes objetivos: 
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estimular a criatividade dos alunos e aproximá-los de atividades 

artísticas e de leitura; promover a interdisciplinaridade entre os 

componentes curriculares, estimulando a produção e socialização 

do conhecimentos das diversas disciplinas; favorecer o gosto da 

leitura através de atividades artísticas e dramatizações e conhecer 

em profundidade a obra de um autor brasileiro a cada ano. 

No quadro abaixo, apresentamos dados sobre os autores 

que já foram trabalhados desde a criação do Projeto Chá com 

Arte. 
 

Quadro 01: Autores homenageados no Projeto Chá com 

Arte 

ANO AUTOR 

2013 Vinicius de Moraes 

2014 Ruth Rocha 

2015 Ana Maria Machado 

2016 Luiz Gonzaga 

2017 Cecília Meireles 

2018 Monteiro Lobato 

Fonte: das autoras (2019). 

 

O incentivo à leitura se constitui em uma das principais 

ferramentas, pois, quando bem mediada, possibilita a liberdade 

de usufruir do conhecimento, resolver mais facilmente problemas 

e conflitos e, certamente, viver melhor. Um dos objetivos da 

leitura é formar cidadãos capazes de compreender diferentes 

textos e contextos com os quais se defrontam.  

 
Um leitor competente é alguém que, por iniciativa 
própria, é capaz de selecionar, dentre os textos que 
circulam socialmente, aqueles que podem atender a 
uma necessidade sua, que consegue utilizar estratégias 
de leitura adequadas para abordá-los de forma a 
atender essa necessidade (BRASIL, 1997, p. 54). 
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O leitor qualificado é aquele que consegue interagir com 

o texto, identificando não apenas elementos explícitos, mas 

também lendo nas entrelinhas. Ler é básico para o progresso na 

aprendizagem. A formação de um leitor competente, segundo os 

PCNs (2001, p. 54), òs· pode constituir-se mediante uma prática 

constante de leitura de textos de fato, a partir de um trabalho que 

deve se organizar em torno da diversidade de textos que circulam 

socialmenteó. Por meio da leitura o leitor estabelece uma rela«o 

aprofundada com a linguagem e as significações. Aqueles que 

apenas se relacionam de modo mecânico com o texto não se 

constituirão leitores sem um trabalho efetivo.  

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS  

 

A primeira ação do Projeto Chá com Arte é a escolha do 

autor homenageado por membros das comunidades (professores, 

gestores e estudantes). Para tanto, é sugerida uma lista de autores 

e as equipes votam naquele que consideram como o mais 

relevante para ser homenageado.  A segunda ação é o estudo da 

obra do autor escolhido pelos professores e gestores escolares. 

No âmbito da Escola Tia Deca, realizamos os estudos durante os 

horários de trabalho pedagógico. À medida que estudamos, 

também propomos e elaboramos atividades que são 

desenvolvidas em cada turma do Ensino Fundamental. Paralela a 

essa ação, também fazemos o levantamento das obras disponíveis 

na escola, campanha de arrecadação, outras pesquisas na internet, 

aquisição de livros, tudo isso com o propósito de garantir que 

esses materiais estejam disponíveis para os estudantes.  

De posse das obras do autor homenageado e das 

atividades catalogadas, fazemos uma programação da forma 

como serão abordados em sala de aula. Esta etapa incluiu a 

leitura, discussão das obras considerando a sua relação com os 
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aspectos históricos, geográficos e culturais do Brasil na época em 

que foi produzida.  

O Projeto Chá de Literatura com Arte inicia suas 

atividades no mês de abril e conta com o envolvimento de todos 

os professores, garantindo a o estudo da obra do autor 

homenageado a partir do viés dos componentes curriculares: 

Artes, História, Geografia, Ciências, Matemática, Educação 

Física, Inglês e Língua Portuguesa. A título de ilustração, segue 

síntese de como os professores da Escola Municipal Tia Deca 

trabalharam a obra do autor Monteiro Lobato em 2018. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No primeiro momento, os professores, juntamente com 

os alunos, pesquisaram sobre a vida e as obras de Monteiro 

Lobato. Ao longo dos dois meses (abril e maio), foram realizadas 

atividades de leitura, interpretação e produção de texto das 

principais obras do autor. Em seguida, os alunos tiveram a 

oportunidade de analisar e aprofundar conhecimentos por meio 

de pesquisas na internet.  

Após a pesquisa aprofundada sobre vida e obras do autor, 

do desenvolvimento das atividades de leitura e interpretação, os 

professores e estudantes iniciaram os trabalhos de transposição 

artística das obras estudadas, conforme síntese abaixo: 

 

 

 

 

Quadro 02: Atividades por componente curricular 

COMPONENTE 
CURRICULAR 

ATIVIDADES DE ESTUDO  
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Língua 
Portuguesa 

Textos e obras de Monteiro 
Lobato     
Expressão oral e 
Interpretação dos textos     
Produção de pequenos 
Textos  
Cronologia de Monteiro Lobato: vida e obra do 
autor. 
Leitura, interpretação e reescrita das histórias de 
Monteiro Lobato explorando os recursos da 
intertextualidade, visto que as personagens da 
literatura tradicional (como Branca de Neve, 
Cinderela e Aladim) são inseridas no ambiente 
do Pica-Pau Amarelo e, por meio da paródia, 
interagem com Dona Benta, Tia Nastácia, 
Pedrinho e Narizinho.  
Identificação da riqueza da língua inscrita nos 
textos e a variação linguística instaurada. 
Gramática (Emília no País da Gramática). 

Matemática 

Estudo de conceitos matemáticos através da 
obra: A Aritmética de Emília.  
Comparação de quantidades, ordem e sequência 
numérica 
Situações-problemas e desafios envolvendo as 
situações abordadas nas histórias do Sítio do 
Pica-pau 
Amarelo. 

Ciências 

Estudo de conceitos científicos como elementos 
de explicação aos diversos fenômenos 
relacionados a Ciências Naturais (Geologia, 
Botânica, Astronomia, entre outros).  
Os vegetais: como são, suas utilidades, como 
nascem e como as plantas se alimentam. 
Os animais: como são, como vivem, como 
nascem e se alimentam.      
Alimentação 
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História 

O Brasil nas décadas de 1920 a 1940. 
Localização nas histórias de Reinações de 
Narizinho o contexto político-social do período 
em que foram escritas. A ênfase foi entender o 
momento histórico vivenciado pelo artista, suas 
convicções políticas, sua poética, seu projeto 
literário e a importância de sua iniciativa para a 
formação do mercado editorial brasileiro. Seus 
textos dialogam com o contexto histórico das 
décadas de 1920, 1930 e 1940. Por ali desfilam a 
Segunda Guerra Mundial, as intervenções de 
Getúlio Vargas e ainda a mentalidade 
escravocrata que permeava as relações sociais. 
A história de vida do aluno na cidade em 
comparação com as histórias de vida das 
crianças do sítio; 
Folclore e tradições 

Geografia 

Estudo da obra de Lobato a partir da análise do 
discurso sobre as riquezas naturais do Brasil, o 
trabalho eficiente e disciplinado, a siderurgia, o 
petróleo, o transporte e a criação de um mercado 
interno como elementos fundamentais para o 
projeto de progresso. O livro Poço do Visconde 
foi uma das principais referências. 
A cidade e o campo     
Ambiente natural e modificado;      
As diferenças entre os costumes da cidade e do 
campo 

Arte 

Dramatização   
Desenhos e pinturas     
Colagens, recortes, painéis  
Canções folclóricas e músicas do CD do Sítio 
Histórias do Sítio gravadas em DVDs     
Montagem e execução de 
livrinhos e painéis. 

Educação Física 

Atividades rítmicas  
Brincadeiras infantis   
Rodas cantadas e 
dramatizadas     
Brincadeiras folclóricas, 
Danças folclóricas     
Jogos e recreação 
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Inglês 
A valorização da cultura americana na Obra: Jeca 
Tatu. 

Ensino Religioso 

As obras de Lobato tratam sobre guerras, morte, 
condição humana, preconceito do tempo e de 
outras questões de natureza existencial. As aulas 
de E.R trataram sobre esses aspectos a partir do 
viés antropológicos dessas temáticas.  

Fonte: das autoras (2019). 

 

Após essa etapa, os alunos foram organizados em grupos 

e iniciaram o trabalho de transposição das obras através de uma 

linguagem artística: dramatizações de trechos; recitação de 

poemas e/ou jograis; pintura de cenas; criação de coreografias e 

produções teatrais; musicalização de trechos das obras; desfile de 

personagens criados por esse escritor; painéis ilustrativos sobre 

as principais obras. 

Com a orientação da professora da Língua Portuguesa, os 

alunos realizaram produção escritas de poesias, teatros criados 

individual ou coletivamente; e com as orientações da professora 

de Educação Física e do professor de Artes, os alunos criaram 

coreografias e tela para representar a poesia produzida por eles. 

Para finalizar, os alunos orientados pelos professores de Língua 

Portuguesa, Inglês e de Artes produziram cartazes para divulgar 

o evento cultural Chá com Arte e também confeccionaram os 

convites da culminância do Projeto. Além das diferentes 

disciplinas do currículo, as atividades também foram 

desenvolvidas durante as aulas do Programa Mais Educação. 

A nossa responsabilidade é viabilizar todas as condições 

para que as ações do projeto aconteçam regularmente. Além 

disso, realizamos encontros de formação continuada com os 

professores, visitamos semanalmente todas as turmas, apoiamos 

o desenvolvimento das atividades, catalogamos atividades de 

estudo da obra dos autores homenageados, analisamos os 

cadernos de produção de texto dos alunos, tudo isso com o 

propósito de garantir os objetivos do projeto. 
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A culminância do Projeto Chá com Arte foi realizada, 

primeiramente, na escola, e, em momento posterior, no 

Auditório da Secretaria Municipal de Educação, no mês de junho.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo de todos esses anos, o Projeto Chá com Arte 

vem contribuindo significativamente para a melhoria da 

qualidade da educação na Escola Municipal Tia Deca. A título de 

informação, a sua aprovação escolar em 2018 foi 98,6 %. O 

abandono foi 0%. 95% das crianças do 1º ano aprendem a ler e 

escrever aos 6 anos. No 2º ano e no 3º ano, este índice foi de 

100%. O seu Índice de Desenvolvimento ð IDEB é 6,6, um dos 

melhores resultados de escolas públicas do Piauí. Trata-se de uma 

instituição de educação que é referência para o Município de 

Buriti dos Montes e para o Piauí. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O desafio de assegurar o acesso e o sucesso escolar de 

todos os alunos tem sido pauta das políticas educacionais, no 

intuito de criar as condições adequadas para o desenvolvimento 

de competências e habilidades, cada vez mais necessárias no 

mundo contemporâneo e na vida cotidiana. Nesse cenário, a 

alfabetização de crianças tem se destacado como uma das 

principais preocupações dos dirigentes municipais de educação, 

não sem razão, uma vez que aprender a ler e a escrever é condição 

fundamental para o sucesso escolar. 

Para Kramer (2010), ao longo de toda a sua história, a 

alfabetização tem se consolidado como um problema social, um 

impasse, um obstáculo de difícil superação. A autora afirma que 

o Brasil ainda é um dos países com índices mais altos de 

analfabetismo em todo o mundo. Tal fato tem motivado grupos 

profissionais, sistemas de ensino e gestores da administração 

pública a se envolverem insistentemente em busca de políticas, 

metodologias e estratégias, objetivando a resolução deste 

problema. 

Em Buriti dos Montes, a alfabetização é desenvolvida por 

meio de um conjunto de ações que possibilitam o direito de 
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aprender a ler e a escrever até o terceiro ano do Ensino 

Fundamental. A política de alfabetização desenvolvida inclui, a 

priori, formação continuada, organização curricular por 

sequências e projetos didáticos, acompanhamento pedagógico e 

monitoramento dos índices de alfabetização, a disponibilização 

de materiais didáticos e pedagógicos, entre outras ações. 

Neste trabalho, discutimos a importância do 

acompanhamento pedagógico e monitoramento dos dados de 

alfabetização para a garantia do direito de aprender a ler e 

escrever até os oito anos de idade. Para tanto, apoiamo-nos nas 

experiências do Projeto Todos pela Aprendizagem, criado em 

2017 com o objetivo de acompanhar e orientar a organização dos 

espaços escolares, os processos de ensino e gestão e apoiar 

professores na garantia da aprendizagem de todos os estudantes. 

Embora as ações desse projeto contemplam estudantes 

matriculados em todas as etapas (Educação Infantil e Ensino 

Fundamental) e modalidade de educação (EJA e Educação 

Especial), neste relato discutimos apenas as suas contribuições 

para a alfabetização de crianças. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS  

 

As ações do Projeto Todos pela Aprendizagem envolvem 

visitas pedagógicas pelos coordenadores da Secretaria Municipal 

de Educação em todas as escolas do município para acompanhar 

a prática pedagógica e gestora e planejar intervenções juntamente 

com a equipe escolar. Para tanto, logo no início do ano letivo, 

realizam o planejamento anual das ações do projeto, incluindo as 

datas das visitas de acompanhamento no calendário escolar. 

Os dados coletados nas visitas de acompanhamento e 

orientação pedagógica são registrados em instrumentais de 

acompanhamento, devolvidos para a equipe escolar que, de posse 

dos mesmos, realiza momentos de reflexão e planejamento das 
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intervenções indicadas. Também são objetos de discussão 

encontro de formação de professores, gestores escolares e 

coordenadores pedagógicos. 

Além disso, durante as visitas, as equipes verificam o 

funcionamento de programas e projetos, analisam o clima de 

convivência entre os diferentes membros da comunidade escolar, 

acompanham a execução da proposta pedagógica, a rotina 

proposta, conhecem os níveis de aprendizagem dos estudantes, 

como: o número de alunos abaixo da média nos rendimentos 

escolares, índices de alfabetização em cada turma, número de 

livros lidos, para casas não feitos, entre outros. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Conforme discutido anteriormente, o Projeto Todos pela 

Aprendizagem tem como objetivo acompanhar e orientar a 

organização dos espaços escolares, os processos de ensino e 

gestão e apoiar professores na garantia da aprendizagem de todos 

os estudantes. Um dos principais indicadores acompanhados pela 

equipe é o compromisso efetivo com o tempo mínimo 

estabelecido pela legislação (200 dias e 800 horas).  

O acompanhamento sistemático dos dias letivos previstos 

e cumpridos é o ponto de partida para as intervenções imediatas 

como agendamento de reposição de aulas, substituição de 

professores com problemas de saúde, entre outras. Além disso, a 

equipe também acompanha outros indicadores de sucesso 

escolar, como: faltas de professores e alunos, número de livros 

lidos e para casa não feitos, reuniões pedagógicas realizadas e 

outros.  

Após a consolidação e registro desses dados, são realizadas 

reuniões mensais com diretores, coordenadores e professores 

para análise e planejamento de intervenções. Esse 

monitoramento contínuo promove o aprimoramento do olhar, o 
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foco na aprendizagem e mudanças, seja na concepção dos 

educadores, seja nas condições de trabalho.  

Segundo o Coordenador, Marcos Paulo, trata-se de uma 

ação que possibilita a socialização e troca de conhecimentos e 

experiências, ajudando a comunidade escolar a vencer obstáculos. 

O projeto vem contribuindo para melhorar a aproximação da 

equipe da SEMEC com os gestores escolares, professores e 

famílias, minimizar problemas. 

É válido ressaltar que, além das visitas de acompanhamento 

pedagógico, a Secretaria Municipal de Educação realiza encontros 

de formação continuada mensalmente tanto com os gestores e 

coordenadores quanto com os professores. As pautas dos 

encontros são deliberadas de acordo com as necessidades 

identificadas no processo de ensino e aprendizagem. Ressalta-se 

que todos os professores possuem um terço da carga horária para 

realização do planejamento e participação na formação 

continuada.  

No âmbito do município, a alfabetização das crianças é 

planejada de forma sistemática e com prioridade nos processos 

de acompanhamento e formação de professores.  A formação 

contempla discussões teóricas e práticas, planejadas a partir do 

diagnóstico que aponta o nível de alfabetização dos alunos, e 

orientações para que os professores possam acompanhá-los e 

apoiá-los no processo de aprendizagem. Kramer (2010) afirma 

que o acesso à aprendizagem da leitura e da escrita são condições 

essenciais para o desenvolvimento da cidadania. 

 
Garantir o acesso à leitura e a escrita é direito de 
cidadania. A escola tem um papel importante a 
desempenhar na concretização desse direito, 
contribuindo na construção do conhecimento de 
crianças e adultos e ajudando-os a nunca esquecer a 
história, a sempre rememorar o esquecido, para que 
se torne possível ð mais do que nunca ð mudar a 
história. Para isso, ler a história é crucial. Por isso, ler, 
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escrever e reescrever os textos é essencial, 
(KRAMER, 2010, p.18). 

 

Com o propósito de acompanhar os índices de 

aprendizagem, periodicamente, são aplicadas avaliações 

diagnósticas internas para verificar a aprendizagem e as 

dificuldades não superadas. Além dessas, são aplicadas avaliações 

externas como as que são propostas pelo Programa Mais 

Alfabetização com o objetivo de acompanhar a aprendizagem e 

promover intervenções. A política pública de alfabetização conta, 

ainda, com apoio metodológico dos seguintes projetos: 

Campeões de Leitura, Eu Preciso Aprender a Ler, Corrida da 

Leitura, Programa Mais Alfabetização, entre outros. 

A política pública de alfabetização desenvolvida no município 

de Buriti dos Montes pode ser melhor representada na Figura 01: 

 

Figura 01: Árvore da Alfabetização 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
  Fonte: acervo do município, 2019. 

O fato é que a alfabetização nas escolas do município é 

desenvolvida por meio de um conjunto de ações que possibilita 

o direito de aprender a ler e a escrever na idade certa. 

Nesse rol de ações, destaca-se o acompanhamento 
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pedagógico proposto pelo Projeto Todos pela Aprendizagem e 

também a formação de professores, gestores e coordenadores 

pedagógicos, cuja pauta é elaborada a partir das observações in 

loco, realizadas através das ações desse projeto, conforme Figura 

02. 

 

Figura 02: Ações do Projeto Todos pela Alfabetização. 

Fonte: acervo do município (2019). 

 

Após a implantação do Projeto Todos pela Aprendizagem, 

houve avanços nos índices de alfabetização, conforme quadro 

abaixo. 

 

Quadro 01: Evolução dos dados de alfabetização 

SÉRIE/ANO  2016 2017 2018 

1º ANO DO E. FUNDAMENTAL 80,0 96,0 93,0 

2º ANO DO E. FUNDAMENTAL 95,3 94,0 100 

3º ANO DO E. FUNDAMENTAL 95,5 98,0 97,0 

Fonte: Relatório Municipal de Educação (2019) 

 

Em 2016, antes da implantação do projeto, o índice de 

alfabetização no 1º ano era de 80%, em 2018 esse índice subiu 

para 93%. No 1º ano do Ensino Fundamental, houve um avanço 


